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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTOS 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

IDENTIFICAÇÃO DE TIPOS TEXTUAIS: NARRATIVO, 
DESCRITIVO E DISSERTATIVO

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

CRITÉRIOS DE TEXTUALIDADE: COERÊNCIA E COESÃO

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
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• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contradi-
tórias em diferentes partes do texto. 

• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundan-
te, ainda que seja expressa com palavras diferentes.

• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre 
si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumenta-
ção.

• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto 
tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.

• Princípio da progressão semântica: inserir informações no-
vas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-
gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomen-
dáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao 
longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessan-
tes e pouco previsíveis.  

RECURSOS DE CONSTRUÇÃO TEXTUAL: FONOLÓGICOS, 
MORFOLÓGICOS, SINTÁTICOS E SEMÂNTICOS

Os recursos de construção textual são estratégias linguísticas 
utilizadas para construir e organizar o texto de forma eficiente. Exis-
tem quatro categorias principais de recursos de construção textual: 
fonológicos, morfológicos, sintáticos e semânticos. Vamos ver cada 
um deles:

Recursos fonológicos: referem-se aos aspectos sonoros da lín-
gua, ou seja, à forma como as palavras são pronunciadas. Incluem 
a repetição de sons (aliteração), a utilização de rimas, a métrica, a 
cadência e o ritmo do texto. Esses recursos podem conferir musica-
lidade e impacto ao texto.

Exemplo: “O rato roeu a roupa do rei de Roma.”

Recursos morfológicos: relacionam-se à estrutura interna das 
palavras, ou seja, aos prefixos, sufixos, radicais e desinências. Esses 
recursos são utilizados para criar novas palavras, formar famílias de 
palavras com o mesmo radical, flexionar e derivar termos.

Exemplo: “beleza” (base + sufixo), “bonito” (radical + sufixo).

Recursos sintáticos: dizem respeito à organização das palavras 
e das frases dentro do texto. Incluem a ordem direta ou inversa das 
palavras, a coordenação e subordinação de frases, a utilização de 
paralelismos e a enumeração de ideias.

Exemplo: “Ontem, fui ao cinema, ao parque e à praia.”

Recursos semânticos: referem-se ao significado e à relação en-
tre as palavras. Incluem a utilização de sinônimos, antônimos, hi-
ponímia, hiperônimos, metáforas, metonímias e outras figuras de 
linguagem. Esses recursos são utilizados para enriquecer o vocabu-
lário, criar ambiguidades e transmitir emoções.

Exemplo: “Ele é uma fera no futebol.”

Cabe ressaltar que esses recursos não atuam de forma isolada, 
mas sim de maneira interligada no texto, contribuindo para sua co-
esão e coerência. Além disso, cada gênero textual utiliza de forma 
diferenciada esses recursos, de acordo com sua finalidade e carac-
terísticas específicas.

GÊNEROS TEXTUAIS DA REDAÇÃO OFICIAL. PRINCÍPIOS 
GERAIS. ESTRUTURA INTERNA DOS GÊNEROS: OFÍCIO, 

MEMORANDO, REQUERIMENTO, RELATÓRIO, PARECER. 
CONHECIMENTOS LINGUÍSTICOS 

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações. 
Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. A reda-
ção oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão 
culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade e uniformidade. 
Fundamentalmente esses atributos decorrem da Constituição, que 
dispõe, no artigo 37: “A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. 
Sendo a publicidade e a impessoalidade princípios fundamentais de 
toda administração pública, claro está que devem igualmente nor-
tear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. Não se concebe 
que um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma 
obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão. A transpa-
rência do sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibili-
dade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é inaceitável que 
um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade 
implica, pois, necessariamente, clareza e concisão. Além de atender 
à disposição constitucional, a forma dos atos normativos obedece 
a certa tradição. Há normas para sua elaboração que remontam ao 
período de nossa história imperial, como, por exemplo, a obrigato-
riedade – estabelecida por decreto imperial de 10 de dezembro de 
1822 – de que se aponha, ao final desses atos, o número de anos 
transcorridos desde a Independência. Essa prática foi mantida no 
período republicano. Esses mesmos princípios (impessoalidade, cla-
reza, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se 
às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única in-
terpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que exige 
o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também 
que as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois 
há sempre um único comunicador (o Serviço Público) e o receptor 
dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no caso de 
expedientes dirigidos por um órgão a outro) – ou o conjunto dos 
cidadãos ou instituições tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações 
oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as formas de 
tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos 
expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos 
para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do Ministro 
de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de meio 
século de vigência, foi revogado pelo Decreto que aprovou a primei-
ra edição deste Manual. Acrescente-se, por fim, que a identificação 
que se buscou fazer das características específicas da forma oficial 
de redigir não deve ensejar o entendimento de que se proponha 
a criação – ou se aceite a existência – de uma forma específica de 
linguagem administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente 
se chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a 
redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e clichês 
do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 
A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e infensa à 
evolução da língua. É que sua finalidade básica – comunicar com im-

1  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm
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pessoalidade e máxima clareza – impõe certos parâmetros ao uso 
que se faz da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do 
texto jornalístico, da correspondência particular, etc. Apresentadas 
essas características fundamentais da redação oficial, passemos à 
análise pormenorizada de cada uma delas.

A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o Serviço 
Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, Departamento, Di-
visão, Serviço, Seção); o que se comunica é sempre algum assunto 
relativo às atribuições do órgão que comunica; o destinatário dessa 
comunicação ou é o público, o conjunto dos cidadãos, ou outro ór-
gão público, do Executivo ou dos outros Poderes da União. Perce-
be-se, assim, que o tratamento impessoal que deve ser dado aos 
assuntos que constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado por Che-
fe de determinada Seção, é sempre em nome do Serviço Público 
que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, uma desejável padro-
nização, que permite que comunicações elaboradas em diferentes 
setores da Administração guardem entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a outro órgão público. Nos dois casos, 
temos um destinatário concebido de forma homogênea e impes-
soal;

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o uni-
verso temático das comunicações oficiais se restringe a questões 
que dizem respeito ao interesse público, é natural que não cabe 
qualquer tom particular ou pessoal. Desta forma, não há lugar na 
redação oficial para impressões pessoais, como as que, por exem-
plo, constam de uma carta a um amigo, ou de um artigo assinado de 
jornal, ou mesmo de um texto literário. A redação oficial deve ser 
isenta da interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos valemos para 
elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, para que seja 
alcançada a necessária impessoalidade.

A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio ca-
ráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua finalida-
de. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter normati-
vo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, ou regulam 
o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é alcançado se em 
sua elaboração for empregada a linguagem adequada. O mesmo 
se dá com os expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a de 
informar com clareza e objetividade. As comunicações que partem 
dos órgãos públicos federais devem ser compreendidas por todo e 
qualquer cidadão brasileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar 
o uso de uma linguagem restrita a determinados grupos. Não há 
dúvida que um texto marcado por expressões de circulação restrita, 
como a gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem 
sua compreensão dificultada. Ressalte-se que há necessariamente 

uma distância entre a língua falada e a escrita. Aquela é extrema-
mente dinâmica, reflete de forma imediata qualquer alteração de 
costumes, e pode eventualmente contar com outros elementos que 
auxiliem a sua compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para 
mencionar apenas alguns dos fatores responsáveis por essa distân-
cia. Já a língua escrita incorpora mais lentamente as transforma-
ções, tem maior vocação para a permanência, e vale-se apenas de 
si mesma para comunicar. A língua escrita, como a falada, compre-
ende diferentes níveis, de acordo com o uso que dela se faça. Por 
exemplo, em uma carta a um amigo, podemos nos valer de deter-
minado padrão de linguagem que incorpore expressões extrema-
mente pessoais ou coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de 
estranhar a presença do vocabulário técnico correspondente. Nos 
dois casos, há um padrão de linguagem que atende ao uso que se 
faz da língua, a finalidade com que a empregamos. O mesmo ocorre 
com os textos oficiais: por seu caráter impessoal, por sua finalidade 
de informar com o máximo de clareza e concisão, eles requerem o 
uso do padrão culto da língua. Há consenso de que o padrão cul-
to é aquele em que a) se observam as regras da gramática formal, 
e b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usuários 
do idioma. É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 
padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele está aci-
ma das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regionais, dos 
modismos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, permitindo, 
por essa razão, que se atinja a pretendida compreensão por todos 
os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplicidade 
de expressão, desde que não seja confundida com pobreza de ex-
pressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica empre-
go de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sintáticos e 
figuras de linguagem próprios da língua literária. Pode-se concluir, 
então, que não existe propriamente um “padrão oficial de lingua-
gem”; o que há é o uso do padrão culto nos atos e comunicações 
oficiais. É claro que haverá preferência pelo uso de determinadas 
expressões, ou será obedecida certa tradição no emprego das for-
mas sintáticas, mas isso não implica, necessariamente, que se con-
sagre a utilização de uma forma de linguagem burocrática. O jargão 
burocrático, como todo jargão, deve ser evitado, pois terá sempre 
sua compreensão limitada. A linguagem técnica deve ser empre-
gada apenas em situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso 
indiscriminado. Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vo-
cabulário próprio a determinada área, são de difícil entendimento 
por quem não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, 
portanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 
órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos cidadãos. 
Outras questões sobre a linguagem, como o emprego de neologis-
mo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. Semântica.

Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 

obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas exi-
gências de impessoalidade e uso do padrão culto de linguagem, é 
imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não se trata 
somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego deste ou da-
quele pronome de tratamento para uma autoridade de certo nível 
(v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes de Tratamento); 
mais do que isso, a formalidade diz respeito à polidez, à civilidade 
no próprio enfoque dado ao assunto do qual cuida a comunicação. 
A formalidade de tratamento vincula-se, também, à necessária 
uniformidade das comunicações. Ora, se a administração federal é 
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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO E PRINCÍPIOS; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e 
serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. 
São os atos da Administração que limitam interesses individuais em 
prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, 
para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, 
sob o regime jurídico e com predominância pública. O serviço 
público também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom 
andamento da Administração Pública como um todo com o 
incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato 
da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas 
nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos 
internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas 
(art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas 
jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 
do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar 
ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal).

— Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade 

possui o condão de vincular toda a atuação do Poder Público, seja 
de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado 
uma das principais garantias protetivas dos direitos individuais no 
sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada por 
intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a 
limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação 
advinda do Princípio da Legalidade é a de que a atividade 
administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros 
da lei, ou seja, a administração somente poderá agir quando estiver 



NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

48

devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos 
por lei, vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei 
exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se 
desdobra em duas dimensões fundamentais ou subprincípios, 
sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da 
legalidade em sentido negativo); e o Princípio da reserva legal (ou 
da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre 
e João de Deus, o princípio da supremacia da lei, pode ser 
conceituado da seguinte forma:

 O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido 
negativo, representa uma limitação à atuação da Administração, na 
medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se 
de uma consequência natural da posição de superioridade que a lei 
ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da 
lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe limitações ao poder 
de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode 
agir em desconformidade com a lei, uma vez que a lei se encontra 
em posição de superioridade no ordenamento jurídico em 
relação ao ato administrativo como um todo. Exemplo: no ato de 
desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação que não 
atenda ao interesse público, estará presente o vício de desvio de 
poder ou de finalidade, que torna o ato plenamente nulo.

Em relação ao princípio da reserva legal, ou da legalidade em 
sentido positivo, infere-se que não basta que o ato administrativo 
simplesmente não contrarie a lei, não sendo contra legem, e 
nem mesmo de ele pode ir além da lei praeter legem, ou seja, o 
ato administrativo só pode ser praticado segundo a lei secundum 
legem. Por esta razão, denota-se que o princípio da reserva legal ou 
da legalidade em sentido positivo, se encontra dotado do poder de 
condicionar a validade do ato administrativo à prévia autorização 
legal de forma geral, uma vez que no entendimento do ilustre Hely 
Lopes Meirelles, na administração pública não há liberdade nem 
vontade pessoal, pois, ao passo que na seara particular é lícito fazer 
tudo o que a lei não proíbe, na Administração Pública, apenas é 
permitido fazer o que a lei disponibiliza e autoriza.

Pondera-se que em decorrência do princípio da legalidade, não 
pode a Administração Pública, por mero ato administrativo, permitir 
a concessão por meio de seus agentes, de direitos de quaisquer 
espécies e nem mesmo criar obrigações ou impor vedações aos 
administrados, uma vez que para executar tais medidas, ela 
depende de lei. No entanto, de acordo com Celso Antônio Bandeira 
de Mello, existem algumas restrições excepcionais ao princípio 
da legalidade no ordenamento jurídico brasileiro, sendo elas: as 
medidas provisórias, o estado de defesa e o estado de sítio. 

Em resumo, temos:
– Origem: Surgiu com o Estado de Direito e possui como 

objetivo, proteger os direitos individuais em face da atuação do 
Estado;

– A atividade administrativa deve exercida dentro dos limites 
que a lei estabelecer e seguindo o procedimento que a lei exigir, 
devendo ser autorizada por lei para que tenha eficácia;

– Dimensões: Princípio da supremacia da lei (primazia da lei 
ou legalidade em sentido negativo); e Princípio da reserva legal 
(legalidade em sentido positivo);

– Aplicação na esfera prática (exemplos): Necessidade de 
previsão legal para exigência de exame psicotécnico ou imposição 
de limite de Idade em concurso público, ausência da possibilidade 
de decreto autônomo na concessão de direitos e imposição de 
obrigações a terceiros, subordinação de atos administrativos 
vinculados e atos administrativos discricionários;

– Aplicação na esfera teórica: Ao passo que no âmbito 
particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na administração 
pública só é permitido fazer o que a lei devidamente autorizar;

– Legalidade: o ato administrativo deve estar em total 
conformidade com a lei e com o Direito, fato que amplia a seara do 
controle de legalidade;

– Exceções existentes: medida provisória, estado de defesa e 
estado de sítio.

Princípio da Impessoalidade
É o princípio por meio do qual todos os agentes públicos 

devem cumprir a lei de ofício de maneira impessoal, ainda que, em 
decorrência de suas convicções pessoais, políticas e ideológicas, 
considerem a norma injusta. 

Esse princípio possui quatro significados diferentes. São 
eles: a finalidade pública, a isonomia, a imputação ao órgão ou 
entidade administrativa dos atos praticados pelos seus servidores 
e a proibição de utilização de propaganda oficial para promoção 
pessoal de agentes públicos.

Pondera-se que a Administração Pública não pode deixar 
de buscar a consecução do interesse público e nem tampouco, 
a conservação do patrimônio público, uma vez que tal busca 
possui caráter institucional, devendo ser independente dos 
interesses pessoais dos ocupantes dos cargos que são exercidos 
em conluio as atividades administrativas, ou seja, nesta acepção 
da impessoalidade, os fins públicos, na forma determinada em 
lei, seja de forma expressa ou implícita, devem ser perseguidos 
independentemente da pessoa que exerce a função pública. 

Pelo motivo retro mencionado, boa parte da doutrina 
considera implicitamente inserido no princípio da impessoalidade, 
o princípio da finalidade, posto que se por ventura, o agente público 
vier a praticar o ato administrativo sem interesse público, visando 
tão somente satisfazer interesse privado, tal ato sofrerá desvio de 
finalidade, vindo, por esse motivo a ser invalidado.

É importante ressaltar também que o princípio da 
impessoalidade traz o foco da análise para o administrado. Assim 
sendo, independente da pessoa que esteja se relacionando com 
a administração, o tratamento deverá ser sempre de forma igual 
para todos. Desta maneira, a exigência de impessoalidade advém 
do princípio da isonomia, vindo a repercutir na exigência de 
licitação prévia às contratações a ser realizadas pela Administração; 
na vedação ao nepotismo, de acordo com o disposto na Súmula 
Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal; no respeito à ordem 
cronológica para pagamento dos precatórios, dentre outros fatores.

Outro ponto importante que merece destaque acerca da 
acepção do princípio da impessoalidade, diz respeito à imputação 
da atuação administrativa ao Estado, e não aos agentes públicos 
que a colocam em prática. Assim sendo, as realizações estatais não 
são imputadas ao agente público que as praticou, mas sim ao ente 
ou entidade em nome de quem foram produzidas tais realizações. 

Por fim, merece destaque um outro ponto importante do 
princípio da impessoalidade que se encontra relacionado à proibição 
da utilização de propaganda oficial com o fito de promoção pessoal 
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de agentes públicos. Sendo a publicidade oficial, custeada com 
recursos públicos, deverá possuir como único propósito o caráter 
educativo e informativo da população como um todo, o que, assim 
sendo, não se permitirá que paralelamente a estes objetivos o 
gestor utilize a publicidade oficial de forma direta, com o objetivo 
de promover a sua figura pública.

Lamentavelmente, agindo em contramão ao princípio da 
impessoalidade, nota-se com frequência a utilização da propaganda 
oficial como meio de promoção pessoal de agentes públicos, agindo 
como se a satisfação do interesse público não lhes fosse uma 
obrigação. Entretanto, em combate a tais atos, com o fulcro de 
restringir a promoção pessoal de agentes públicos, por intermédio 
de propaganda financiada exclusivamente com os cofres públicos, 
o art. 37, §1.º, da Constituição Federal, em socorro à população, 
determina:

Art. 37. [...]
§1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Desta maneira, em respeito ao mencionado texto constitucional, 
ressalta-se que a propaganda anunciando a disponibilização de um 
recente serviço ou o primórdio de funcionamento de uma nova 
escola, por exemplo, é legítima, possuindo importante caráter 
informativo.

Em resumo, temos:
– Finalidade: Todos os agentes públicos devem cumprir a lei 

de ofício de maneira impessoal, ainda que, em decorrência de suas 
convicções pessoais, políticas e ideológicas, considerem a norma 
injusta. 

– Significados: A finalidade pública, a isonomia, a imputação 
ao órgão ou entidade administrativa dos atos praticados pelos seus 
servidores e a proibição de utilização de propaganda oficial para 
promoção pessoal de agentes públicos.

– Princípio implícito: O princípio da finalidade, posto que se 
por ventura o agente público vier a praticar o ato administrativo 
sem interesse público, visando tão somente satisfazer interesse 
privado, tal ato sofrerá desvio de finalidade, vindo, por esse motivo 
a ser invalidado.

– Aspecto importante: A imputação da atuação administrativa 
ao Estado, e não aos agentes públicos que a colocam em prática.

– Nota importante: proibição da utilização de propaganda 
oficial com o fito de promoção pessoal de agentes públicos.

– Dispositivo de Lei combatente à violação do princípio da 
impessoalidade e a promoção pessoal de agentes públicos, por 
meio de propaganda financiada exclusivamente com os cofres 
públicos: Art. 37, §1.º, da CFB/88:

§1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Princípio da Moralidade
A princípio ressalta-se que não existe um conceito legal ou 

constitucional de moralidade administrativa, o que ocorre na 
verdade, são proclamas de conceitos jurídicos indeterminados que 
são formatados pelo entendimento da doutrina majoritária e da 
jurisprudência. 

Nesse diapasão, ressalta-se que o princípio da moralidade 
é condizente à convicção de obediência aos valores morais, aos 
princípios da justiça e da equidade, aos bons costumes, às normas 
da boa administração, à ideia de honestidade, à boa-fé, à ética e por 
último, à lealdade.

A doutrina denota que a moral administrativa, trata-se daquela 
que determina e comanda a observância a princípios éticos 
retirados da disciplina interna da Administração Pública.

Dentre os vários atos praticados pelos agentes públicos 
violadores do princípio da moralidade administrativa, é coerente 
citar: a prática de nepotismo; as “colas” em concursos públicos; a 
prática de atos de favorecimento próprio, dentre outros. Ocorre 
que os particulares também acabam por violar a moralidade 
administrativa quando, por exemplo: ajustam artimanhas em 
licitações; fazem “colas” em concursos públicos, dentre outros atos 
pertinentes.

É importante destacar que o princípio da moralidade é 
possuidor de existência autônoma, portanto, não se confunde com o 
princípio da legalidade, tendo em vista que a lei pode ser vista como 
imoral e a seara da moral é mais ampla do que a da lei. Assim sendo, 
ocorrerá ofensa ao princípio da moralidade administrativa todas as 
vezes que o comportamento da administração, embora esteja em 
concordância com a lei, vier a ofender a moral, os princípios de 
justiça, os bons costumes, as normas de boa administração bem 
como a ideia comum de honestidade.

Registra-se em poucas palavras, que a moralidade pode ser 
definida como requisito de validade do ato administrativo. Desta 
forma, a conduta imoral, à semelhança da conduta ilegal, também 
se encontra passível de trazer como consequência a invalidade 
do respectivo ato, que poderá vir a ser decretada pela própria 
administração por meio da autotutela, ou pelo Poder Judiciário. 

Denota-se que o controle judicial da moralidade administrativa 
se encontra afixado no art. 5.º, LXXIII, da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a ação popular nos seguintes termos:

Art. 5.º [...]
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência.

Pontua-se na verdade, que ao atribuir competência para que 
agentes públicos possam praticar atos administrativos, de forma 
implícita, a lei exige que o uso da prerrogativa legal ocorra em 
consonância com a moralidade administrativa, posto que caso 
esse requisito não seja cumprido, virá a ensejar a nulidade do ato, 
sendo passível de proclamação por decisão judicial, bem como pela 
própria administração que editou a ato ao utilizar-se da autotutela.

Registra-se ainda que a improbidade administrativa constitui-se 
num tipo de imoralidade administrativa qualificada, cuja gravidade 
é preponderantemente enorme, tanto que veio a merecer 
especial tratamento constitucional e legal, que lhes estabeleceram 
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consequências exorbitantes ante a mera pronúncia de nulidade do 
ato e, ainda, impondo ao agente responsável sanções de caráter 
pessoal de peso considerável. Uma vez reconhecida, a improbidade 
administrativa resultará na supressão do ato do ordenamento 
jurídico e na imposição ao sujeito que a praticou grandes 
consequências, como a perda da função pública, indisponibilidade 
dos bens, ressarcimento ao erário e suspensão dos direitos políticos, 
nos termos do art. 37, §4.º da Constituição Federal. 

Por fim, de maneira ainda mais severa, o art. 85, V, da 
Constituição Federal Brasileira, determina e qualifica como crime 
de responsabilidade os atos do Presidente da República que 
venham a atentar contra a probidade administrativa, uma vez 
que a prática de crime de responsabilidade possui como uma de 
suas consequências determinadas por lei, a perda do cargo, fato 
que demonstra de forma contundente a importância dada pelo 
legislador constituinte ao princípio da moralidade, posto que, na 
ocorrência de improbidade administrativa por agressão qualificada, 
pode a maior autoridade da República ser levada ao impeachment.

Em resumo, temos:
– Conceito doutrinário: Moral administrativa é aquela 

determinante da observância aos princípios éticos retirados da 
disciplina interna da administração;

– Conteúdo do princípio: Total observância aos princípios da 
justiça e da equidade, à boa-fé, às regras da boa administração, aos 
valores morais, aos bons costumes, à ideia comum de honestidade, 
à ética e por último à lealdade;

– Observância: Deve ser observado pelos agentes públicos e 
também pelos particulares que se relacionam com a Administração 
Pública;

– Alguns atos que violam o princípio da moralidade 
administrativa a prática de nepotismo; as “colas” em concursos 
públicos; a prática de atos de favorecimento próprio, dentre outros.

– Possuidor de existência autônoma: O princípio da moralidade 
não se confunde com o princípio da legalidade;

– É requisito de validade do ato administrativo: Assim quando 
a moralidade não for observada, poderá ocorrer a invalidação do 
ato;

– Autotutela: Ocorre quando a invalidação do ato administrativo 
imoral pode ser decretada pela própria Administração Pública ou 
pelo Poder Judiciário;

– Ações judiciais para controle da moralidade administrativa 
que merecem destaque: ação popular e ação de improbidade 
administrativa.

Princípio da Publicidade
Advindo da democracia, o princípio da publicidade é 

caracterizado pelo fato de todo poder emanar do povo, uma vez que 
sem isso, não teria como a atuação da administração ocorrer sem 
o conhecimento deste, fato que acarretaria como consequência 
a impossibilidade de o titular do poder vir a controlar de forma 
contundente, o respectivo exercício por parte das autoridades 
constituídas.

Pondera-se que a administração é pública e os seus atos devem 
ocorrer em público, sendo desta forma, em regra, a contundente e 
ampla publicidade dos atos administrativos, ressalvados os casos de 
sigilo determinados por lei.

Assim sendo, denota-se que a publicidade não existe como 
um fim em si mesmo, ou apenas como uma providência de ordem 
meramente formal. O principal foco da publicidade é assegurar 
transparência ou visibilidade da atuação administrativa, vindo a 

possibilitar o exercício do controle da Administração Pública por 
meio dos administrados, bem como dos órgãos determinados por 
lei que se encontram incumbidos de tal objetivo.

Nesse diapasão, o art. 5º, inciso XXXIII da CFB/88, garante a todos 
os cidadãos o direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo, que deverão 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
com exceção daquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade como um todo e do Estado de forma geral, uma vez 
que esse dispositivo constitucional, ao garantir o recebimento de 
informações não somente de interesse individual, garante ainda que 
tal recebimento seja de interesse coletivo ou geral, fato possibilita o 
exercício de controle de toda a atuação administrativa advinda por 
parte dos administrados. 

É importante ressaltar que o princípio da publicidade não 
pode ser interpretado como detentor permissivo à violação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, 
conforme explicita o art. 5.º, X da Constituição Federal, ou do sigilo 
da fonte quando necessário ao exercício profissional, nos termos do 
art. 5.º, XIV da CFB/88.

Destaca-se que com base no princípio da publicidade, com 
vistas a garantir a total transparência na atuação da administração 
pública, a CFB/1988 prevê: o direito à obtenção de certidões em 
repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal, independentemente do pagamento 
de taxas (art. 5.º, XXXIV, “b”); o direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder, independentemente do pagamento de taxas (art. 5.º, XXXIV, 
“a”); e o direito de acesso dos usuários a registros administrativos e 
atos de governo (art. 37, §3.º, II).

Pondera-se que havendo violação a tais regras, o interessado 
possui à sua disposição algumas ações constitucionais para a tutela 
do seu direito, sendo elas: o habeas data (CF, art. 5.º, LXXII) e o 
mandado de segurança (CF, art. 5.º, LXIX), ou ainda, as vias judiciais 
ordinárias.

No que concerne aos mecanismos adotados para a 
concretização do princípio, a publicidade poderá ocorrer por 
intermédio da publicação do ato ou, dependendo da situação, por 
meio de sua simples comunicação aos destinatários interessados.

Registra-se, que caso não haja norma determinando a 
publicação, os atos administrativos não geradores de efeitos 
externos à Administração, como por exemplo, uma portaria que cria 
determinado evento, não precisam ser publicados, bastando que 
seja atendido o princípio da publicidade por meio da comunicação 
aos interessados. Entendido esse raciocínio, pode-se afirmar que o 
dever de publicação recai apenas sobre os atos geradores de efeitos 
externos à Administração. É o que ocorre, por exemplo, num edital 
de abertura de um concurso público, ou quando exista norma legal 
determinando a publicação.

Determinado a lei a publicação do ato, ressalta-se que esta 
deverá ser feita na Imprensa Oficial, e, caso a divulgação ocorra 
apenas pela televisão ou pelo rádio, ainda que em horário oficial, 
não se considerará atendida essa exigência. No entanto, conforme 
o ensinamento do ilustre Hely Lopes Meirelles, onde não houver 
órgão oficial, em consonância com a Lei Orgânica do Município, 
a publicação oficial poderá ser feita pela afixação dos atos e leis 
municipais na sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal.

Dotada de importantes mecanismos para a concretização 
do princípio da publicidade, ganha destaque a Lei 12.527/2011, 
também conhecida como de Lei de Acesso à Informação ou Lei da 
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

CONCEITO

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois gran-

des ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já te-

nha superado essa classificação dicotômica entre direito público e 
privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendi-
do como um conjunto harmônico), para fins didáticos e de provas 
de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das 
transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte influên-
cia do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, 
em diversas situações, a aplicação direta dos direitos fundamentais 
nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cida-
dão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é o princí-
pio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da 
República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Cons-
tituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-universal 
dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber 
que a ideia de Constituição deve ser compreendida mesmo antes 
do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras de orga-
nização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afon-
so da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito Público 
fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao 
estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos con-
ceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima de um 
Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as 
regras mínimas essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de valida-
de de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o parâmetro 
de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da 
supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que 
a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito público 
fundamental.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. 
Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza os 
princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitucio-
nal é o conhecimento sistematizado da organização jurídica funda-
mental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhecimento 
sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do Estado e do 
Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, ao estabeleci-
mento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Constitu-
cional como a parcela da ordem jurídica que compreende a orde-
nação sistemática e racional de um conjunto de normas supremas 
encarregadas de organizar a estrutura do Estado e delimitar as re-
lações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo ao 
estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o Direito 
Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público que estuda 
a Constituição Federal, considerada como norma jurídica suprema 
que organiza o Estado pelos seus elementos constitutivos (povo, 
território, governo, soberania e finalidade), atribuindo-lhe poder e, 
ao mesmo tempo, limitando o exercício deste pela previsão de di-
reitos e garantias fundamentais e pela separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitucio-
nal e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo 
Público que estuda a Consti-

tuição.

Norma jurídica suprema que 
cria o Estado, atribuindo-lhe 
poder limitado pela previsão 
de direitos e garantias funda-
mentais e pela separação de 

poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se re-

fere à organização e fundamento do Estado, à articulação de seus 
elementos primários, bem como ao estabelecimento das bases da 
estrutura política3.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Introdu%-
C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf
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Não obstante a definição ora fornecida, existem vários sentidos 
(perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para definir o ter-
mo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva ju-
rídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria legí-
tima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as forças 
sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand Lassale 
afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores reais do po-
der dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão polí-
tica fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam os de-
mais dispositivos inseridos no texto do documento constitucional, 
não contendo matéria de decisão política fundamental. Nesse dia-
pasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensamentos 
de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de normas 
materialmente constitucionais, ao passo que a Lei Constitucional 
está inserida no conceito de normas formalmente constitucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu represen-

tante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do dever 
ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como fruto da vonta-
de racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de fun-
damento lógico transcendental da validade da Constituição jurídi-
co-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, conjunto de 
normas que regula a criação de outras normas, lei nacional no seu 
mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e for-

mais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico do 

direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que conduzem à 
criação de uma Lei Fundamental.

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/manu-
ais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma dividir 
tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes formais 
mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como fonte 
imediata, os costumes, graças aos países de tradição constitucional 
predominantemente não escrita, como é o caso da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitucio-
nal. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e mediatas 
(jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/
manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo a 

qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como norma 
jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as demais con-
cepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual divide o ser 
do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de for-
ma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida superior, 
até o ponto de se gerar uma premissa de validade em todo o siste-
ma jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a norma funda-
mental.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS . DIREITOS 
INDIVIDUAIS . DIREITOS COLETIVOS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.
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Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coi-
sa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão de atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;

XI- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;

XII- é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal;

XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV- é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV- é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII- é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII- a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX- as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX- ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI- as entidades associativas, quando expressamente autori-
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII- é garantido o direito de propriedade;
XXIII- a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV- a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV- no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI- a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;
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DIREITOS HUMANOS

TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS

A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos 
basilares acerca do estudo dos direitos humanos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e ou-
tros pontos elementares para o conhecimento da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos funda-

mentais existiu em muitos períodos da história da humanidade, 
sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus proces-
sos de luta por reconhecimento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos 
direitos humanos coincide com o advento do constitucionalismo 
moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a 
tutela dos direitos do homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas 
e mecanismos de tutela dos direitos humanos apresenta como mar-
co histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da 
Organização das Nações Unidas. Destaca-se como precedentes des-
se processo de internacionalização, a criação da Liga das Nações, 
a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que dis-

ciplinam a proteção dos direitos humanos em tempo de guerra 
(1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de 
conflitos armados, atua também em situações de graves calamida-
des.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga 
das nações foi criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de 
garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a 
impedir a ocorrência da 2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com 
o escopo de promover a tutela dos direitos dos trabalhadores por 
meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dis-
põe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organi-
zação Internacional do Trabalho (International Labour Office, agora 
denominada International Labour Organization) também contribuiu 
para o processo de internacionalização dos direitos humanos. Cria-
da após a Primeira Guerra Mundial, a Organização Internacional do 
Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de 
condições de trabalho e bem-estar. Sessenta anos após a sua cria-
ção, a Organização já contava com mais de uma centena de Con-
venções internacionais promulgadas, às quais Estados-partes pas-
savam a aderir, comprometendo-se a assegurar um padrão justo e 
digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitá-
rio ainda atuam na tutela dos direitos humanos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos
O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 

2ª guerra mundial e surge como decorrência dos horrores pratica-
dos na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana faz 
emergir a necessidade de construção de uma nova lógica ao Direito, 
pautada em um sistema de valores éticos e morais, no qual a pessoa 
humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no 
qual a tutela dos direitos humanos seja o fim maior dos Estados, 
em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), insti-
tuição internacional global para a promoção e garantia dos direitos 
humanos e da paz no mundo.

Sobre o tema preceitua Flávia Piovesan:
No momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e 

descartáveis, no momento em que vige a lógica da destruição, em 
que cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna-se neces-
sária a reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético 
capaz de restaurar a lógica do razoável. A barbárie do totalitarismo 
significou a ruptura do paradigma dos direitos humanos, por meio 
da negação do valor da pessoa humana como valor fonte do direito. 
Diante dessa ruptura, emerge a necessidade de reconstruir os direi-
tos humanos, como referencial e paradigma ético que aproxime o 
direito da moral.

Tem início assim um novo paradigma para a aplicação dos di-
reitos humanos, por meio de um sistema normativo de grande con-
teúdo axiológico, no qual a dignidade da pessoa humana e o seu 
reconhecimento enquanto sujeito de direitos, passa a ser o vetor 
de interpretação e aplicação do Direito.

A construção de um sistema internacional marca também a re-
lativização da soberania dos Estados, pois através da ratificação de 
Tratados Internacionais os Estados aceitam serem julgados e conde-
nados por tribunais internacionais de direitos humanos.

Sobre o tema afirma Portela:
Na atualidade, a soberania nacional continua a ser um dos pila-

res da ordem internacional. Entretanto, limita-se pela obrigação de 
os Estados garantirem aos indivíduos que estão sob a sua jurisdição 
o gozo de um catálogo de direitos consagrados em tratados. A sobe-
rania restringe-se também pelo dever estatal de aceitar a fiscaliza-
ção dos órgãos internacionais competentes quanto à conformidade 
de sua atuação com os atos internacionais dos quais faça parte

Importante ressaltar no entanto, que não há hierarquia entre o 
Sistema Internacional de Direitos Humanos e o Direito Interno dos 
Estados-partes, ao contrário, a relação entre essas esferas de prote-
ção é complementar. O sistema internacional é mais uma instância 
na proteção dos direitos humanos.



DIREITOS HUMANOS

210

Importante ressaltar também o caráter subsidiário do sistema 
internacional dos direitos humanos, pois seus órgãos só poderão 
ser acionados diante da omissão ou falha dos Estados na proteção 
dos direitos humanos. Cabe aos Estados em primeiro lugar a tutela 
e proteção dos direitos humanos daqueles que se encontram sob a 
sua jurisdição. Diante da falha ou omissão dessa proteção poderão 
ser acionados os organismos internacionais.

As partes no Sistema Internacional dos Direitos Humanos
a) Estados: os Estados tem legitimidade ativa e passiva no siste-

ma internacional de direitos humanos, podendo atuar no polo ativo 
e passivo das Comunicações Interestatais e no polo passivo das pe-
tições individuais.

b) Indivíduos: os indivíduos em regra não possuem legitimida-
de ativa ou passiva no sistema internacional, a exceção é a legiti-
midade ativa em petições individuais em alguns sistemas regionais 
a exemplo do sistema europeu de direitos humanos, possui ainda 
legitimidade passiva nas denúncias do Tribunal Penal Internacional 
(TPI), órgão jurisdicional de natureza penal do sistema internacional 
de direitos humanos.

Tribunal de Nuremberg
Tribunal militar internacional criado para julgar os crimes mi-

litares praticados pelos nazistas. Este foi um Tribunal pós factum, 
criado exclusivamente para punir os Alemães acusados de violar di-
reitos humanos na segunda guerra mundial, direitos estes que não 
eram previstos ou regulados por quaisquer organismos internacio-
nais e cujas violações eram permitidas pelo Direito do Estado Ale-
mão. Essas características fizeram com que Nuremberg fosse alvo 
de grandes controvérsias entre os críticos da época.

Críticas:
Tribunal de exceção.
Julgamento apenas de alemães.
Violação da legalidade e da anterioridade penal.
Pena de prisão perpétua e de morte por enforcamento.

Favoráveis:
Prevalência de direitos humanos.
Ponderação de interesses.

Esferas de proteção do Sistema Internacional de Direitos Hu-
manos

O sistema internacional de direitos humanos apresenta duas 
esferas complementares de proteção o sistema global e o sistema 
regional.

Sistema global de direitos humanos: esfera de âmbito global 
formada pelos países membros da ONU com jurisdição em todo o 
mundo;

Sistema Regional de Direitos Humanos: esfera de âmbito regio-
nal que compreende determinadas regiões do mundo a exemplo 
do sistema interamericano de direitos humanos que compreende 
os países da América, o sistema europeu de direitos humanos que 
compreende países do continente europeu, o sistema asiático com 
países da Ásia, o sistema africano integrado por países da África e o 
sistema Árabe formado por países de cultura Árabe.

Direitos Humanos X Direitos Fundamentais

Ontologicamente não há distinção entre direitos humanos e 
direitos fundamentais, sendo essas expressões comumente usa-
das como termos sinônimos. Didaticamente, no entanto algumas 
doutrinas as utilizam como expressões diversas, de acordo com o 
preceituado abaixo:

Direitos Fundamentais: Direitos essenciais à dignidade huma-
na, positivados na ordem interna do País, previstos na Constituição 
dos Estados.

Direitos Humanos: direitos essenciais à dignidade humana, re-
conhecidos na ordem jurídica internacional com previsão nos Tra-
tados ou outros instrumentos normativos do Direito Internacional, 
são direitos que transcendem a ordem interna dos Estados.

Gerações/dimensões de Direitos Humanos
A expressão gerações/dimensões de direitos humanos é utiliza-

da para representar categorias de direitos humanos, que de acordo 
com o momento histórico de seu surgimento passam a representar 
determinadas espécies de tutela dentro do catálogo de proteção 
dos direitos da pessoa humana.

A divisão em geração/dimensão é uma das formas de se estu-
dar os direitos humanos, e essas categorias não impõe uma divisão 
rígida ou hierárquica dos direitos humanos, mas apenas uma forma 
didática de melhor abordá-los. A existência de uma nova dimensão/
geração não exclui a anterior, mas amplia o catálogo de direitos.

Por meio do estudo das dimensões/gerações e pode perceber 
o desenvolvimento histórico acerca da fundamentalidade dos direi-
tos humanos. O estudo das dimensões de direitos humanos deixa 
clara a ausência de diferença ontológica entre os direitos humanos 
e direitos fundamentais, eis que a efetivação desses direitos na or-
dem Interna dos Estados precede a existência do Sistema Interna-
cional.

1ª geração: direitos da liberdade. São os direitos civis e políti-
cos, frutos das revoluções liberais e da transição do Estado Abso-
lutista para o Estado Liberal de Direito. São direitos negativos, pois 
negam a intervenção estatal. A burguesia necessita de liberdade 
frente ao despotismo do Estado Monárquico. Marco jurídico: De-
claração francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789.

2ª dimensão: direitos da igualdade. Direitos sociais, econômi-
cos e culturais. Direitos positivos prestacionais. O Estado precisa 
intervir na economia frente aos desequilíbrios causados pela re-
volução industrial. Constituição Mexicana e Constituição Alemã – 
Constituição de Weimar.

3ª dimensão: Direitos da fraternidade ou solidariedade. Direi-
tos difusos, direitos dos povos, direitos da humanidade. São direi-
tos que transcendem a noção de individualidade do sujeito criando 
novas categorias de tutela como a dos direitos transindividuais. Ex: 
direito ao desenvolvimento, ao meio ambiente, ao consumidor. 

4ª geração: para Norberto Bobbio compreende a bioética e 
biodireito. De acordo com Paulo Bonavides direito à Democracia.

5ª geração: Segundo Paulo Bonavides o direito a paz.

Os Quatro Status de Jellinek
Outra importante divisão didática dos direitos humanos está 

presente na classificação de Jellinek, em sua classificação esse au-
tor apresenta quatro status de efetivação dos direitos humanos na 
relação entre o indivíduo e o Estado.

Status passivo: o indivíduo apresenta deveres em relação ao 
Estado. Ex.: obrigação de participar do serviço militar.
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Status negativo: liberdades individuais frente ás ingerências do 
Estado. Liberdades civis tais como a liberdade de expressão e de 
crença.

Status positivo ou status civitatis: neste o indivíduo passa a ter 
direito de exigir do estado uma atuação positiva uma obrigação de 
fazer. Ex.: direito a saúde.

Status ativo: neste o indivíduo passa a ter direito de influir nas 
decisões do Estado. Ex.: direitos políticos.

Características dos Direitos Humanos
Devido ao caráter complexo e evolutivo dos direitos humanos 

não um rol taxativo de suas características, segue abaixo um rol me-
ramente exemplificativo.

Historicidade: os direitos humanos são fruto do desenvolvi-
mento histórico e social dos povos.

Universalidade: os direitos humanos são universais, pois não 
pode eleger determinadas categorias de indivíduos a serem mere-
cedores da tutela desses direitos. Os direitos humanos são ineren-
te á condição de pessoa humana. Essa característica não exclui a 
existência de direitos especiais que por sua característica essencial 
deva ser destinado a pessoas específicas a exemplo dos direitos das 
pessoas com deficiência. A universalidade impede o discrímen ne-
gativo de direitos.

Relatividade: os direitos humanos podem sofrer relativização, 
não são absolutos. No caso concreto, determinados direitos podem 
ser relativizados em prol da efetivação de outros direitos. Obs: o 
direito de proibição a tortura é um direito de caráter absoluto.

Irrenunciabilidade: as pessoas não tem o direito de dispor so-
bre a proteção a dignidade humana.

Inalienabilidade: os direitos humanos não podem ser aliena-
dos, não são objeto de comércio.

Imprescritibilidade: os direitos humanos não são atingidos pelo 
decurso do tempo.

Vedação ao retrocesso: os direitos humanos caminham pra 
frente, e uma vez garantida a sua efetivação, esta deve ser amplia-
da, mas não suprimida, sendo vedado o seu retrocesso.

Unidade e indivisibilidade: os direitos humanos são unos e in-
divisíveis. Não há que falar em hierarquia entre os direitos, todos 
conjuntamente compõem um conjunto de direitos essenciais à efe-
tividade da dignidade da pessoa humana.

Sistema Global de Proteção
O sistema global de proteção abrange todos os países do globo, 

sendo instituído pela Organização das Nações Unidas. Trata-se de 
um sistema subsidiário e complementar de proteção aos direitos 
humanos, atuando em conjunto com a proteção Interna dos Esta-
dos e a proteção dos Sistemas Regionais de Direitos Humanos.

Carta Internacional de Direitos Humanos
A Carta Internacional de Direitos Humanos é formada pelos 

três principais documetos do sistema global:
Declaração Universal Direitos Humanos:
Pacto Internacional dos direitos civis e políticos (1966).
Pacto Internacional dos direitos econômicos, sociais e culturais 

(1966).

O primeiro documento desse sistema foi a Declaração Inter-
nacional de Direitos Humanos (1948) uma recomendação com um 
amplo catálogo de direitos humanos de primeira e segunda dimen-

sões. A Declaração foi criada para que em seguida fosse elaborado 
o Tratado Internacional, a divisão e bipolaridade mundial existente 
na época, com os interesses do bloco socialista representados pela 
URSS e os interesses do bloco capitalista representados pelos EUA, 
impedia um acordo acerca do conteúdo do Tratado. De um lado a 
URSS desejava um Tratado contemplando direitos sociais, econômi-
cos e culturais do outro lado os EUA defendia um Tratado contem-
plando os direitos civis e políticos. A dicotomia de interesses fez 
com que aprovassem dois Tratados um com direitos de primeira e 
outro com direitos de segunda dimensão.

Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH).
Aprovado em 1948.
Resolução da Assembleia Geral da ONU. A Declaração foi apro-

vada como uma resolução, recomendação e não apresentando es-
trutura de Tratado Internacional, por isso pode se afirmar que esta 
não possui força de lei.

No mínimo considerada costume internacional (soft low – fon-
tes secundárias). Passou a ser respeitada pela consciência da obri-
gatoriedade alcançando o status de costume internacional – fonte 
de direito internacional.

Acerca do status da Declaração preleciona Flávia Piovesan:

Há, contudo, aqueles que defendem que a Declaração teria for-
ça jurídica vinculante por integrar o direito costumeiro internacio-
nal e/ou os princípios gerais de direito, apresentando, assim, força 
jurídica vinculante. Para essa corrente, três são as argumentações 
centrais: 

a) a incorporação das previsões da Declaração atinentes aos 
direitos humanos pelas Constituições nacionais; 

b) as frequentes referências feitas por resoluções das Nações 
Unidas à obrigação legal de todos os Estados de observar a Decla-
ração Universal; e

c) decisões proferidas pelas Cortes nacionais que se referem à 
Declaração Universal como fonte de direito.

Não há como se negar a relevância da Declaração enquanto 
fonte no Sistema Internacional dos Direitos Humanos, o que decor-
re de sua relevância enquanto vetor de interpretação e de criação 
dos direitos humanos no mundo. Nesse mister pode se inferir que 
a DUDH não possui força jurídica de lei formalmente, no entanto 
apresenta força jurídica material.

Reconhecendo os direitos humanos: o preâmbulo da Declara-
ção elenca importantes princípios, imprescindíveis à plena efetivi-
dade dos direitos humanos:

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos hu-
manos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência 
da Humanidade e que o advento de um mundo em que os todos 
gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem 
a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do ser humano comum;

A Declaração reconhece expressamente o caráter inerente dos 
direitos humanos, característica que conforme abordado em tópico 
anterior afirma a universalidade desses direitos. Todo ser humano, 



DIREITOS HUMANOS

212

independente de credo, etnia ou ideologia é titular de direitos hu-
manos. Reafirma ainda o tripé da liberdade, igualdade e fraternida-
de como principais vetores dos direitos humanos.

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos
Aprovado em 1966. Entrou em vigor em 1976.
Tratado internacional que disciplina os direitos de 1ª dimensão, 

os direitos civis e políticos.
Institui o Comitê de Direitos Humanos: órgão de natureza civil 

destinado á tutela e promoção dos direitos previstos no Pacto.
Como mecanismo de monitoramento institui o sistema de rela-

tórios e comunicações interestatais. Os relatórios são instrumentos 
obrigatórios nos quais os Estados-parte devem informar as medi-
das por eles adotadas para a efetivação das obrigações previstas no 
Pacto. As comunicações interestatais são denúncias de violações de 
obrigações previstas no Pacto feitas por um Estado-parte em rela-
ção a outro Estado-parte, é mecanismo facultativo que só pode ser 
aplicado se ambos os Estados, denunciante e denunciado estiverem 
expressamente se submetido a este mecanismo.

Aplicabilidade imediata.
Primeiro Protocolo Facultativo: institui a sistemática de peti-

ções individuais, que são denúncias feitas por pessoas, grupos de 
pessoas ou organização não governamentais (ongs) diante da viola-
ção pelos Estados-parte dos direitos previstos no Pacto. As petições 
são instrumentos facultativos que só serão admitidas se o Estado-
-parte tiver ratificado o protocolo facultativo.

Pacto Internacional de Direitos Sociais Econômicose Culturais
Aprovado em 1966. Entrou em vigor em 1976.
Tratado internacional de direitos de 2ª dimensão, os direitos 

sociais, econômicos e culturais.
Não institui Comitê próprio.
Como mecanismo de monitoramento prevê apenas os relató-

rios.
Aplicação progressiva: o Pacto prevê a aplicação progressiva 

dos direitos sociais, econômicos e culturais, essa disposição não sig-
nifica a menor efetividade desses direitos. O preâmbulo é claro ao 
dispor que os Estados devem dispor de todos os meios apropriados 
para buscar a plena efetivação desses direitos:

Artigo 2-1. Todos os estados integrantes do presente Pacto se 
comprometem a agir, tanto por seu próprio esforço quanto com a 
ajuda e cooperação internacionais, sobretudo nos planos econômi-
co e técnico, com o máximo de recursos disponíveis, visando garan-
tir progressivamente o pleno exercício dos direitos reconhecidos no 
presente Pacto por todos os meios apropriados, inclusive e particu-
larmente a doção de medidas legislativas.

Não obstante seu caráter progressivo, os seus direitos possuem 
justiciabilidade e, portanto são exigíveis juridicamente, fator que 
decorre de sua fundamentalidade.

Corroborando com este entendimento Flávia Piovesan precei-
tua:

Acredita-se que a ideia da não acionabilidade dos direitos so-
ciais é meramente ideológica e não científica. É uma preconcepção 
que reforça a equivocada noção de que uma classe de direitos (os 
direitos civis e políticos) merece inteiro reconhecimento e respeito, 
enquanto outra classe (os direitos sociais, econômicos e culturais), 
ao revés, não merece qualquer reconhecimento. Sustenta-se, pois, a 

noção de que os direitos fundamentais — sejam civis e políticos, se-
jam sociais, econômicos e culturais — são acionáveis e demandam 
séria e responsável observância.

Não basta a proteção do direito à vida sem a tutela do direito 
à saúde, a educação, a moradia, à cultura entre outros. A dignidade 
da pessoa humana só se efetiva com a proteção integral dos direitos 
fundamentais, por isso a relevância da afirmação de sua indivisibi-
lidade e unidade conforme expressamente previsto no preâmbulo 
do PIDESC:

Reconhecendo que, conforme a declaração Universal dos Di-
reitos do Homem, o ideal do ser humano livre, libertado do medo 
e da miséria, só poderá ser atingido se forem criadas as condições 
que permitam a cada um desfrutar direitos sociais, econômicos e 
culturais, assim como direitos civis e políticos.

Protocolo Facultativo: aprovado em 2008, esse protocolo ins-
titui o sistema de petições individuais mediante o Comitê dos Di-
reitos Econômicos e Culturais, órgão da ONU. A aprovação deste 
protocolo visa dar mais efetividade aos direitos previstos no Pacto.

Tratados Especiais do Sistema Global
O sistema global apresenta um rol de Tratados Especiais, cujos 

tutela destina-se a temas ou indivíduos determinados. Segue abai-
xo o rol com os principais Tratados Especiais do sistema.

Convenção para prevenção e repressão dos crimes de genocí-
dio (1948).

Convenção sobe a eliminação de todas as formas de discrimi-
nação racial (1965).

Convenção sobe a eliminação de todas as formas de discrimi-
nação contra as mulheres (1979).

Convenção contra a tortura ou outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos e degradantes (1984).

Convenção sobre os direitos da criança (1989).
Convenção para proteção dos direitos dos trabalhadores mi-

grantes (1990).
Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência 

(2006).
Convenção para proteção contra desaparecimentos forçados 

(2006).

Tribunais do Sistema Internacional
Visando dar mais efetividade ao cumprimento dos direitos hu-

manos no sistema internacional foram criados tribunais de natureza 
criminal e não criminal para julgar Estados ou indivíduos violadores 
dos direitos humanos.

Cortes não criminais: são tribunais, órgãos de natureza juris-
dicional, criados nos sistemas de proteção para julgar os Estados 
que descumprirem as obrigações assumidas nos Tratados Interna-
cionais, a exemplo da Corte Internacional de Justiça (CIJ) do sistema 
global e a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) órgão 
jurisdicional do sistema interamericano de direitos humanos.

Corte criminal: órgão jurisdicional de natureza penal criado 
para julgar os indivíduos acusados de praticar os crimes contra os 
direitos humanos tipificados. O único tribunal penal do sistema é o 
Tribunal Penal Internacional (TPI) criado pelo Estatuto de Roma. O 
Estatuto dispõe ainda acerca dos crimes contra os direitos humanos 
no sistema internacional.
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TOXICOLOGIA FORENSE

OS PRINCÍPIOS DE DIREITO E DE JUSTIÇA CRIMINAL 
APLICADOS ÀS CIÊNCIAS FORENSES 

As ciências forenses desempenham um papel essencial no sis-
tema de justiça criminal, fornecendo provas científicas que são fun-
damentais para a resolução de crimes, identificação de culpados e 
absolvição de inocentes. A integração entre as ciências forenses e 
o direito é regida por princípios fundamentais de justiça criminal, 
que garantem que a coleta, análise e apresentação de provas sejam 
conduzidas de maneira ética, legal e justa. 

Princípios Fundamentais do Direito e da Justiça Criminal

1. Princípio da Legalidade:
   - O princípio da legalidade é um dos fundamentos do direi-

to penal, estabelecendo que “não há crime sem lei anterior que 
o defina, nem pena sem prévia cominação legal” (nullum crimen, 
nulla poena sine lege). Este princípio assegura que todas as ações e 
procedimentos no âmbito das ciências forenses sejam realizados de 
acordo com a legislação vigente. Para que uma prova seja admissí-
vel em tribunal, ela deve ter sido obtida, manipulada e analisada de 
acordo com procedimentos legalmente estabelecidos.

   - No contexto forense, isso significa que cada etapa da in-
vestigação, desde a coleta de evidências até a análise laboratorial, 
deve respeitar normas legais específicas. Qualquer desvio dessas 
normas pode resultar na exclusão da prova, comprometendo o caso 
e potencialmente levando à impunidade ou à condenação injusta.

Exemplo Prático: Se uma amostra de DNA é coletada sem um 
mandado judicial ou sem o consentimento da pessoa, e isso viola os 
direitos constitucionais do indivíduo, essa prova pode ser conside-
rada ilegal e, portanto, inadmissível no tribunal.

2. Princípio da Proporcionalidade:
   - O princípio da proporcionalidade exige que as medidas ado-

tadas pelo sistema de justiça criminal sejam adequadas, necessárias 
e proporcionais ao objetivo que se deseja alcançar. Nas ciências fo-
renses, esse princípio se manifesta na escolha das técnicas inves-
tigativas e na aplicação de procedimentos que sejam compatíveis 
com a gravidade do caso em questão. O uso de métodos invasivos 
ou com potencial para causar dano deve ser justificado pela rele-
vância da prova que se pretende obter.

   - A proporcionalidade também requer que as investigações 
não ultrapassem o necessário para o esclarecimento do fato, evi-
tando violações desnecessárias aos direitos individuais e asseguran-
do que a justiça seja feita de forma equilibrada.

Exemplo Prático: Em uma investigação de homicídio, a exu-
mação do corpo de uma vítima para uma nova autópsia deve ser 
justificada com base em evidências que sugiram que a exumação 

revelará informações cruciais não descobertas anteriormente. A de-
cisão deve equilibrar a necessidade de descobrir a verdade com o 
respeito pela dignidade da vítima e de seus familiares.

3. Princípio do Devido Processo Legal:
   - O devido processo legal é um princípio que assegura que 

todas as etapas de um processo judicial sejam conduzidas de ma-
neira justa e imparcial, garantindo que os direitos fundamentais dos 
indivíduos sejam respeitados. Nas ciências forenses, este princípio 
implica que a coleta e análise de provas sejam realizadas por profis-
sionais qualificados, seguindo protocolos rigorosos, e que todas as 
partes no processo tenham a oportunidade de contestar as provas 
apresentadas contra elas.

   - A aplicação desse princípio é fundamental para evitar abu-
sos e erros judiciários, garantindo que as decisões judiciais sejam 
baseadas em provas obtidas e apresentadas de maneira ética e con-
forme as normas processuais.

Exemplo Prático: Se uma análise de balística for usada para vin-
cular uma arma a um crime, o princípio do devido processo legal 
garante que o réu tenha o direito de contestar essa prova, talvez 
solicitando uma segunda opinião de um outro perito, ou apontando 
falhas no método utilizado na análise inicial.

4. Princípio da Presunção de Inocência:
   - O princípio da presunção de inocência estabelece que qual-

quer indivíduo acusado de um crime deve ser considerado inocente 
até que sua culpabilidade seja provada além de qualquer dúvida 
razoável. Este princípio é um dos pilares do sistema de justiça cri-
minal e implica que o ônus da prova recai sobre a acusação, e não 
sobre o acusado.

   - No contexto das ciências forenses, a presunção de inocência 
exige que todas as provas apresentadas sejam claras e conclusivas. 
Se houver qualquer dúvida razoável sobre a veracidade ou a inter-
pretação das provas, essa dúvida deve favorecer o réu.

Exemplo Prático: Se a análise forense de vestígios de fibras en-
contradas na cena do crime e comparadas com as roupas do suspei-
to não é conclusiva, o tribunal deve interpretar a dúvida a favor do 
suspeito, mantendo a presunção de sua inocência.

5. Princípio da Dignidade da Pessoa Humana:
   - A dignidade da pessoa humana é um princípio fundamen-

tal do direito, que permeia todas as áreas do sistema de justiça, 
incluindo as ciências forenses. Esse princípio exige que todas as 
ações realizadas durante uma investigação respeitem a dignidade 
e os direitos das pessoas envolvidas, sejam elas suspeitos, vítimas 
ou testemunhas.
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   - Nas ciências forenses, isso significa que as técnicas utilizadas 
para a coleta e análise de evidências devem ser as menos invasivas 
possíveis, e que o tratamento dispensado às pessoas, vivas ou mor-
tas, seja sempre marcado pelo respeito e pela consideração pela 
sua dignidade.

Exemplo Prático: Durante a realização de uma autópsia, os mé-
dicos legistas devem tratar o corpo da vítima com o máximo res-
peito, utilizando métodos que minimizem a invasão e preservem a 
dignidade do falecido e dos sentimentos dos seus familiares.

Aplicação dos Princípios nas Ciências Forenses

1. Coleta de Evidências e Cadeia de Custódia:
   - A coleta e preservação de evidências são etapas críticas em 

qualquer investigação criminal. O princípio da cadeia de custódia 
garante que cada peça de evidência seja documentada e protegida 
desde o momento de sua coleta até sua apresentação em tribunal. 
A integridade da cadeia de custódia é crucial para evitar contamina-
ção, adulteração ou perda de provas, assegurando que a evidência 
permaneça confiável e admissível no processo judicial.

   - A cadeia de custódia envolve o registro detalhado de quem 
coletou a prova, em que condições ela foi coletada, como foi ar-
mazenada e quem teve acesso a ela durante toda a investigação. 
Qualquer ruptura na cadeia de custódia pode comprometer a credi-
bilidade da prova e sua admissibilidade no tribunal.

Exemplo Prático: Se uma amostra de sangue é coletada em 
uma cena de crime, ela deve ser imediatamente lacrada, rotulada e 
transportada para o laboratório forense em condições controladas. 
Todos os movimentos da amostra devem ser registrados para ga-
rantir que ela não foi contaminada ou manipulada.

2. Análise Pericial e Imparcialidade:
   - A imparcialidade dos peritos forenses é fundamental para 

garantir que as análises sejam conduzidas de forma objetiva e cien-
tífica, sem influência de interesses externos. Os peritos devem se-
guir protocolos rigorosos e basear suas conclusões em evidências 
científicas sólidas. A integridade do processo pericial é essencial 
para que as provas sejam confiáveis e possam ser utilizadas com 
confiança no tribunal.

   - A imparcialidade também se aplica à apresentação das con-
clusões dos peritos em tribunal. Eles devem fornecer relatórios cla-
ros e precisos, que possam ser compreendidos tanto pelo juiz quan-
to pelos jurados, sem deixar margem para interpretações ambíguas 
ou tendenciosas.

Exemplo Prático: Em um caso de assassinato, um perito em 
balística deve examinar as balas recuperadas do corpo da vítima e 
as compará-las com a arma apreendida sem qualquer preconceito 
ou pressão externa. Suas conclusões devem ser baseadas exclusiva-
mente nas evidências balísticas e na aplicação das técnicas científi-
cas reconhecidas.

3. Apresentação das Provas e Direito de Defesa:
   - O direito de defesa é um componente essencial do devido 

processo legal. Todas as provas apresentadas pela acusação devem 
ser disponibilizadas à defesa, que tem o direito de contestá-las e 

apresentar contraprovas. Isso assegura que o réu tenha uma opor-
tunidade justa de se defender, garantindo que a justiça seja feita de 
maneira equilibrada e imparcial.

   - No tribunal, as provas forenses devem ser apresentadas de 
maneira clara e compreensível, permitindo que o juiz e os jurados 
entendam plenamente seu significado e relevância. O contraditório, 
ou seja, o direito da defesa de questionar e confrontar as provas, é 
essencial para assegurar a equidade do julgamento.

Exemplo Prático: Se a acusação apresenta uma análise de im-
pressões digitais como prova de que o réu esteve na cena do cri-
me, a defesa tem o direito de solicitar a reanálise das digitais ou de 
questionar a metodologia utilizada, com base em estudos ou laudos 
técnicos que possam sugerir outra interpretação dos dados.

O Papel das Ciências Forenses na Promoção da Justiça

As ciências forenses desempenham um papel central na busca 
pela verdade dentro do sistema de justiça criminal. Elas fornecem 
as ferramentas necessárias para a investigação de crimes, permitin-
do que os fatos sejam esclarecidos com base em evidências científi-
cas. No entanto, para que as ciências forenses possam cumprir seu 
papel de maneira eficaz, elas devem ser aplicadas em conformidade 
com os princípios de direito e justiça criminal.

1. Confiabilidade das Provas:
   - A ciência forense busca garantir que as provas apresenta-

das em tribunal sejam confiáveis, baseadas em métodos validados 
e reproduzíveis. Isso é fundamental para a credibilidade do sistema 
de justiça, já que decisões judiciais devem ser fundamentadas em 
evidências sólidas e objetivas. A confiabilidade das provas depende 
de uma série de fatores, incluindo a precisão na coleta e análise de 
evidências, a integridade dos peritos, e a manutenção de protoco-
los rigorosos ao longo de todo o processo investigativo.

Exemplo Prático: A utilização de exames de DNA em casos de 
violência sexual pode oferecer uma prova conclusiva sobre a iden-
tidade do agressor. No entanto, para que essa prova seja confiável, 
é necessário que os exames sigam todos os protocolos de coleta, 
preservação e análise, evitando qualquer possibilidade de contami-
nação ou erro.

2. Equilíbrio entre Segurança e Direitos Humanos:
   - Um dos maiores desafios do sistema de justiça criminal é 

equilibrar a necessidade de segurança pública com a proteção dos 
direitos humanos. As ciências forenses, quando aplicadas correta-
mente, podem ajudar a garantir que as investigações sejam eficazes 
sem comprometer os direitos fundamentais dos indivíduos. Esse 
equilíbrio é alcançado através da adesão aos princípios legais que 
regulam a coleta de provas, a condução de investigações e o respei-
to pela dignidade humana.

Exemplo Prático: Em investigações de terrorismo, onde a se-
gurança pública é uma preocupação urgente, as ciências forenses 
desempenham um papel crucial na identificação de suspeitos e na 
prevenção de futuros ataques. No entanto, é essencial que os méto-
dos utilizados sejam sempre compatíveis com os direitos humanos, 
garantindo que não haja abusos ou violações legais no processo.
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Considerações Finais

Os princípios de direito e justiça criminal aplicados às ciências 
forenses são fundamentais para a manutenção da integridade e da 
equidade no sistema de justiça. Eles asseguram que as provas se-
jam obtidas, analisadas e apresentadas de maneira que respeite os 
direitos individuais e promova a justiça. A aplicação rigorosa desses 
princípios é essencial para evitar erros judiciais, proteger os direitos 
humanos e garantir que as decisões judiciais sejam baseadas em 
evidências confiáveis e imparciais.

À medida que as ciências forenses continuam a evoluir com o 
avanço da tecnologia, a adesão a esses princípios se torna ainda 
mais crucial. As novas técnicas e ferramentas devem ser integradas 
ao sistema de justiça de maneira que fortaleça a busca pela verdade 
e o respeito pela dignidade humana, assegurando que a justiça seja 
não apenas um objetivo, mas uma realidade concreta em cada 
processo judicial.

PRINCIPAIS AVANÇOS DAS CIÊNCIAS FORENSES

As ciências forenses têm passado por avanços significativos nas 
últimas décadas, revolucionando a maneira como crimes são inves-
tigados e resolvidos. Esses avanços tecnológicos e metodológicos 
têm permitido que os profissionais da área obtenham evidências 
mais precisas, realizem análises mais detalhadas e acelerem a reso-
lução de casos que antes eram considerados insolúveis.

Análise de DNA

1. Introdução do DNA como Ferramenta Forense:
   - A análise de DNA representa um dos avanços mais revolucio-

nários nas ciências forenses. Introduzida na década de 1980, a téc-
nica de identificação genética permite a comparação de amostras 
de DNA encontradas em cenas de crime com o DNA de suspeitos, 
vítimas ou outros indivíduos para confirmar ou excluir suas identi-
dades com uma precisão muito alta. 

   - A capacidade de identificar indivíduos com base em seu 
perfil genético transformou a investigação criminal, tornando possí-
vel resolver casos que antes eram considerados insolúveis devido à 
falta de provas conclusivas.

2. Avanços Recentes:
   - Perfis de DNA de Baixa Cópia (LCN): Novas técnicas per-

mitem a análise de pequenas quantidades de DNA, anteriormente 
insuficientes para fornecer resultados confiáveis. A LCN (Low Copy 
Number) permite que perfis genéticos sejam extraídos de amostras 
mínimas, como células de pele deixadas em objetos tocados bre-
vemente.

   - Análise de DNA Mitocondrial: Utilizada especialmente em 
casos de restos humanos degradados, essa técnica permite a identi-
ficação através do DNA mitocondrial, que é herdado apenas da mãe 
e é mais resistente à degradação do que o DNA nuclear.

Exemplo Prático: Em casos de desaparecimentos antigos, onde 
os corpos foram encontrados muitos anos depois e estão em estado 
avançado de decomposição, o DNA mitocondrial pode ser a chave 
para identificar a vítima e resolver o caso.

3. Bancos de Dados de DNA:
   - A criação de bancos de dados de DNA, como o CODIS (Com-

bined DNA Index System) nos Estados Unidos, permite que amos-
tras de DNA coletadas em cenas de crime sejam comparadas com 
perfis armazenados, facilitando a identificação de criminosos reinci-
dentes e a resolução de crimes em série. A expansão desses bancos 
de dados, combinada com a cooperação internacional, tem amplia-
do o alcance das investigações forenses.

Exemplo Prático: A interconexão de bancos de dados de DNA 
entre diferentes países tem possibilitado a captura de criminosos 
que cruzam fronteiras internacionais, fortalecendo a cooperação 
global na luta contra o crime.

Impressões Digitais e Biometria

1. Evolução da Datiloscopia:
   - A identificação por impressões digitais, uma das mais antigas 

técnicas forenses, continua a ser aprimorada. O desenvolvimento 
de novas tecnologias, como a digitalização de alta resolução e o 
software de reconhecimento automatizado de impressões digitais 
(AFIS), permite a comparação rápida e precisa de impressões digi-
tais em grandes bases de dados. 

   - Além das impressões digitais tradicionais, agora é possível 
identificar padrões em palmas das mãos e em outras partes do 
corpo, aumentando a capacidade de vincular suspeitos a cenas de 
crime.

2. Avanços em Biometria:
   - Reconhecimento Facial: Sistemas de reconhecimento facial 

avançados permitem a identificação de indivíduos com base em 
características faciais únicas. Esses sistemas têm sido integrados a 
câmeras de segurança e bancos de dados para identificar suspeitos 
em tempo real.

   - Reconhecimento de Íris e Retina: Essas técnicas biométricas 
avançadas utilizam padrões únicos dos olhos para identificar indiví-
duos, sendo altamente precisas e difíceis de falsificar.

Exemplo Prático: Em aeroportos e outros locais de alta segu-
rança, a combinação de reconhecimento facial com reconhecimen-
to de íris tem sido usada para identificar e capturar criminosos pro-
curados, que tentam passar despercebidos.

Análise Digital e Computacional

1. Forense Digital:
   - Com o aumento dos crimes cibernéticos, a análise digital 

tornou-se uma parte essencial das ciências forenses. Ferramentas 
forenses digitais permitem a recuperação e análise de dados de 
computadores, smartphones, e outros dispositivos eletrônicos, in-
cluindo e-mails, históricos de navegação, mensagens de texto, e até 
mesmo arquivos deletados.

   - A análise forense de redes e sistemas de TI é usada para ras-
trear atividades ilegais, identificar autores de ataques cibernéticos 
e preservar a integridade das provas digitais.
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2. Inteligência Artificial (IA) e Machine Learning:
   - O uso de IA e aprendizado de máquina está revolucionan-

do a análise forense. Algoritmos podem analisar grandes volumes 
de dados em um curto espaço de tempo, identificando padrões e 
conexões que poderiam passar despercebidos por investigadores 
humanos. 

   - Ferramentas baseadas em IA também estão sendo usadas 
para recriar cenas de crimes em 3D, analisar imagens de vídeo e 
prever comportamentos criminosos com base em dados históricos.

Exemplo Prático: Em um caso de fraude complexa, uma análise 
forense digital pode identificar transações financeiras suspeitas e 
estabelecer conexões entre diferentes indivíduos envolvidos no es-
quema, facilitando a resolução do caso.

Toxicologia e Química Forense

1. Avanços na Toxicologia Forense:
   - A toxicologia forense tem evoluído significativamente com o 

desenvolvimento de técnicas avançadas de espectrometria de mas-
sa e cromatografia. Essas tecnologias permitem a detecção de subs-
tâncias em quantidades mínimas, incluindo novas drogas sintéticas 
e substâncias anteriormente indetectáveis.

   - A capacidade de detectar e identificar uma ampla gama de 
substâncias químicas e seus metabólitos no corpo humano tornou-
-se crucial para casos de envenenamento, overdose de drogas e in-
vestigação de mortes suspeitas.

Exemplo Prático: Em um caso de morte suspeita, a análise de 
amostras de sangue e tecidos por espectrometria de massa pode 
revelar a presença de venenos ou drogas, fornecendo provas cru-
ciais para a determinação da causa da morte.

2. Química Forense:
   - A química forense abrange a análise de materiais não bio-

lógicos, como fibras, tintas, vidros, explosivos, e resíduos de tiros. 
O uso de técnicas avançadas, como microscopia eletrônica de var-
redura e análise espectroscópica, permite a identificação e compa-
ração precisa desses materiais, conectando evidências de cenas de 
crime a suspeitos ou objetos específicos.

   - A análise de resíduos de disparo, por exemplo, pode deter-
minar se uma pessoa disparou uma arma recentemente, enquanto 
a análise de fibras pode vincular uma vítima a um local específico 
ou a um suspeito.

Exemplo Prático: Após um tiroteio, a análise dos resíduos de 
disparo nas mãos e roupas de um suspeito pode confirmar ou refu-
tar sua alegação de não ter disparado uma arma.

Análise de Evidências e Reconstrução de Cenas de Crime

1. Tecnologias de Imagem e 3D:
   - O uso de tecnologias de imagem avançadas, como tomo-

grafia computadorizada (TC) e varredura a laser 3D, tem melhorado 
significativamente a análise e a documentação de cenas de crime. 
Essas técnicas permitem a criação de modelos tridimensionais pre-
cisos, que podem ser usados para analisar a dinâmica de eventos 
em uma cena de crime, como o trajeto de projéteis ou a posição das 
vítimas e dos suspeitos.

   - A reconstrução digital de cenas de crime pode ser apresen-
tada em tribunal como uma ferramenta visual poderosa, ajudando 
a juízes e jurados a entenderem a sequência dos eventos.

Exemplo Prático: Em um caso de homicídio envolvendo múl-
tiplos tiros, a reconstrução 3D da cena pode mostrar as posições 
relativas do atirador e da vítima, ajudando a esclarecer questões 
como a intencionalidade do ato.

2. Reconstrução de Incidentes:
   - Além da reconstrução digital, avanços na análise de padrões 

de manchas de sangue (BPA) e na análise forense de colisões de 
veículos permitem a reconstrução precisa de incidentes complexos. 
Essas técnicas ajudam a determinar o que aconteceu em cenas de 
crime, como a ordem dos eventos e as ações dos indivíduos envol-
vidos.

   - A análise de padrões de manchas de sangue, por exemplo, 
pode revelar se uma vítima foi agredida em um local diferente de 
onde o corpo foi encontrado, ou se houve uma luta antes do crime.

Exemplo Prático: Em um acidente de trânsito fatal, a análise 
forense de colisão pode determinar a velocidade dos veículos, o 
ponto de impacto e se houve alguma falha mecânica que contribuiu 
para o acidente.

Antropologia e Odontologia Forense

1. Avanços na Antropologia Forense:
   - A antropologia forense utiliza técnicas avançadas para anali-

sar ossos humanos, ajudando a identificar restos mortais e a deter-
minar características como idade, sexo, estatura, e ancestralidade. 
Novos métodos, como a análise isotópica, permitem que os antro-
pólogos forenses determinem a dieta e a origem geográfica de uma 
pessoa, fornecendo pistas importantes sobre sua identidade.

   - A reconstrução facial a partir de crânios, utilizando técnicas 
manuais ou digitais, também tem avançado, permitindo que os in-
vestigadores gerem imagens que podem ser usadas para identificar 
vítimas desconhecidas.

Exemplo Prático: Em um caso de restos mortais descobertos 
em uma cova clandestina, a análise antropológica pode determinar 
se os ossos pertencem a uma pessoa desaparecida e ajudar a esti-
mar o tempo de morte.

2. Odontologia Forense:
   - A odontologia forense é uma ferramenta crucial para a iden-

tificação de vítimas em casos onde outros métodos, como DNA ou 
impressões digitais, não são viáveis, como em desastres com múlti-
plas vítimas ou corpos severamente decompostos. Avanços na digi-
talização de registros dentários e no uso de software de compara-
ção dentária têm melhorado a precisão e a rapidez da identificação.

   - A análise de marcas de mordida em vítimas ou objetos tam-
bém é um campo de estudo que continua a evoluir, com novas téc-
nicas sendo desenvolvidas para garantir que as comparações sejam 
mais confiáveis.

Exemplo Prático: Em um caso de agressão sexual, a análise de 
marcas de mordida deixadas na vítima pode fornecer evidências 
para identificar o agressor, especialmente se os registros dentários 
forem comparados com aqueles de um suspeito.
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VIDRARIA E EQUIPAMENTOS DE LABORATÓRIO 

Os equipamentos de laboratório necessitam de condições ambientais adequadas para funcionar corretamente. Isso inclui a instalação 
em locais livres de interferências, como vibrações, correntes de ar, incidência direta de luz solar, umidade e calor. Além disso, no que se 
refere à conexão elétrica, é fundamental que os equipamentos estejam ligados a tomadas devidamente aterradas (CARVALHO, 1999).

Equipamentos Básicos de Laboratório
A utilização de determinados equipamentos ou materiais de laboratório depende dos objetivos e das condições específicas em que a 

experiência será realizada. No entanto, pode-se estabelecer a seguinte correlação básica:

Material de Vidro
1. Tubo de Ensaio: Principalmente utilizado para realizar reações químicas em pequena escala.
2. Béquer: Recipiente com ou sem graduação, utilizado para o preparo de soluções, aquecimento de líquidos, recristalização, entre 

outros.
3. Erlenmeyer: Frasco utilizado tanto para aquecer líquidos quanto para realizar titulações.
4. Kitassato: Frasco de paredes espessas, equipado com uma saída lateral, utilizado em filtrações sob sucção.
5. Funil: Usado para a transferência de líquidos de um frasco para outro ou para realizar filtrações simples.
6. Bureta: Equipamento calibrado para a medição precisa de volumes líquidos, permitindo o escoamento controlado, muito utilizada 

em titulações.
7. Balão Volumétrico: Recipiente calibrado e preciso, destinado a conter um volume específico de líquido a uma determinada tempe-

ratura, utilizado no preparo de soluções com concentração definida.
8. Proveta ou Cilindro Graduado: Frasco graduado, utilizado para medições aproximadas de volumes líquidos.
9. Pipeta: Equipamento calibrado para medições precisas de volumes líquidos, com dois tipos principais: (a) pipeta graduada, para 

escoamento de volumes variáveis; e (b) pipeta volumétrica, para escoamento de volumes fixos.
10. Bastão de Vidro: Utilizado para agitar e transferir líquidos. Quando uma extremidade é envolvida com tubo de látex, recebe o 

nome de policial e é utilizado na remoção quantitativa de precipitados.
11. Cuba de Vidro ou Cristalizador: Recipiente geralmente utilizado para conter misturas refrigerantes, além de diversas outras fina-

lidades.
12. Dessecador: Usado para armazenar substâncias em atmosferas de baixa umidade, podendo também manter as substâncias sob 

pressão reduzida.
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13. Condensador: Equipamento utilizado para a condensação de vapores, empregado em (a) destilação ou (b) aquecimentos sob 
refluxo.

14. Funil de Separação: Utilizado para a separação de líquidos que não se misturam.
15. Funil de Adição: Equipamento destinado à adição controlada de soluções em sistemas fechados.
16. Pesa-Filtro: Recipiente utilizado para a pesagem de substâncias sólidas.
17. Balão de Fundo Chato: Frasco projetado para o armazenamento de líquidos.
18. Balão de Fundo Redondo: Recipiente usado para aquecer soluções em processos de destilação e em aquecimentos sob refluxo.
19. Termômetro: Instrumento utilizado para medir a temperatura.
20. Vidro de Relógio: Geralmente utilizado para cobrir béqueres com soluções, além de outras finalidades diversas.

Equipamentos
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 MICROSCOPIA ÓPTICA 

A microscopia óptica é uma técnica amplamente utilizada para 
visualizar pequenos objetos ou estruturas que não podem ser ob-
servados a olho nu. Esse tipo de microscopia utiliza luz visível e um 
sistema de lentes ópticas para ampliar imagens de amostras, permi-
tindo a observação detalhada de células, tecidos e outros materiais 
biológicos ou inorgânicos.

Princípios Básicos
A microscopia óptica funciona com base na refração da luz ao 

passar por diferentes lentes. A luz é direcionada através de uma 
amostra, e as lentes objetivas, situadas na parte inferior do micros-
cópio, ampliam a imagem formada. Em seguida, as lentes oculares, 
através das quais o observador olha, ampliam ainda mais essa ima-
gem.

Componentes de um Microscópio Óptico
Fonte de Luz: Fornece a iluminação necessária para visualizar a 

amostra. Pode ser uma lâmpada de halogênio, LED ou até espelhos 
para refletir a luz externa.

– Condensador: Sistema de lentes que concentra a luz na 
amostra, aumentando o contraste e a clareza da imagem.

– Lentes Objetivas: Localizadas perto da amostra, essas lentes 
são responsáveis pela maior parte da ampliação da imagem. Os mi-
croscópios geralmente possuem múltiplas objetivas de diferentes 
ampliações, como 4x, 10x, 40x e 100x.

– Lente Ocular: A lente através da qual o observador vê a ima-
gem ampliada, geralmente com ampliação de 10x.

– Platina: Superfície onde a amostra é colocada. Pode ser mo-
vida manual ou automaticamente para ajustar o foco ou a posição 
da amostra.

– Foco: Controle que ajusta a altura das lentes objetivas em 
relação à amostra, permitindo um foco claro.

Tipos de Microscopia Óptica
– Microscopia de Campo Claro: A forma mais comum, onde a 

luz passa diretamente através da amostra, e a imagem é formada 
pela luz transmitida.

– Microscopia de Campo Escuro: A luz é direcionada de ma-
neira que não passe diretamente pela amostra, mas sim de forma 
oblíqua, tornando o fundo escuro e a amostra iluminada, ideal para 
observar células vivas.

– Microscopia de Contraste de Fase: Utiliza diferenças na fase 
da luz transmitida pela amostra para produzir imagens com maior 
contraste, especialmente útil para amostras transparentes ou sem 
cor.

– Microscopia de Fluorescência: Utiliza corantes fluorescentes 
que emitem luz de comprimentos de onda específicos ao serem ex-
citados por luz de comprimento de onda diferente. Isso permite a 
visualização de estruturas específicas dentro das células.

Aplicações da Microscopia Óptica
A microscopia óptica é essencial em várias disciplinas científi-

cas, como biologia, medicina, materiais e química. Ela é usada para:
– Diagnóstico Médico: Análise de amostras biológicas, como 

sangue ou tecido, para detectar doenças.

– Pesquisa Científica: Estudo de estruturas celulares, tecidos e 
organismos vivos.

– Ensino: Ferramenta educativa fundamental para a compre-
ensão de estruturas microscópicas em aulas de biologia e ciências.

– Indústria de Materiais: Análise da microestrutura de mate-
riais, como metais e polímeros, para controle de qualidade.

Limitações da Microscopia Óptica
Embora a microscopia óptica seja uma técnica poderosa, possui 

limitações, como a resolução limitada pela difração da luz. Objetos 
menores que aproximadamente 200 nanômetros (nm) não podem 
ser resolvidos com clareza, o que limita a visualização de detalhes 
muito finos, como vírus ou moléculas pequenas.

 ORGANIZAÇÃO E COMPORTAMENTO LABORATORIAL 

O laboratório é um espaço complexo e frequentemente hostil, 
onde convivem equipamentos, reagentes, microrganismos, e diver-
sos materiais. Para garantir um funcionamento seguro e eficaz, é 
essencial:

– Disciplina rigorosa;
– Cumprimento das normas e legislações aplicáveis;
– Atenção à qualidade e à biossegurança;
– Consciência ética.

Características do Ambiente Laboratorial
– Espaço: O laboratório deve ser amplo, permitindo um traba-

lho seguro e facilitando a limpeza e manutenção.
– Estrutura: Paredes, tetos e pisos devem ser de fácil limpeza, 

impermeáveis a líquidos e resistentes aos agentes químicos usados 
para desinfecção.

– Higiene: Deve haver uma pia para lavagem das mãos com 
acionamento automático ou por pedal. As superfícies das banca-
das precisam ser impermeáveis, resistentes ao calor e a diversos 
químicos.

– Mobiliário: Móveis devem suportar as cargas e usos previs-
tos, com cadeiras e outros itens cobertos com materiais de fácil des-
contaminação.

– Acesso e Armazenamento: Espaços entre bancadas e equi-
pamentos devem permitir fácil acesso para limpeza. Materiais de 
uso diário devem ser estocados fora das bancadas, e a área de ar-
mazenamento de alimentos e objetos pessoais deve ser separada 
do laboratório.

– Segurança Elétrica: Geradores automáticos são necessários 
para manter o funcionamento de freezers e câmaras frias em caso 
de falta de energia.

– Sinalização: As áreas do laboratório devem ser bem sinaliza-
das para orientar os usuários e advertir sobre riscos, restringindo o 
acesso a pessoas não autorizadas.

Bioética em Laboratórios
A Bioética busca entender e resolver questões éticas relaciona-

das aos avanços tecnológicos e à influência destes na vida cotidiana, 
fundamentada em quatro princípios:

– Autonomia: Respeito à vontade, crenças e valores individu-
ais. A autonomia implica o direito de decidir sobre questões pesso-
ais, sendo exercida pela família ou responsável legal em indivíduos 
com deficiências intelectuais ou menores de idade.
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– Beneficência: Busca maximizar os benefícios e minimizar os 
danos aos indivíduos.

– Não-maleficência: Prevenção de danos físicos, seguindo o 
princípio hipocrático de “não causar dano”.

– Justiça: Tratamento equitativo, assegurando que cada indiví-
duo receba o que lhe é devido de forma justa e adequada.

A SINALIZAÇÃO ADEQUADA É CRUCIAL PARA GARANTIR 
A SEGURANÇA NO LABORATÓRIO, DEVENDO SER ACOMPA-
NHADA DE MEDIDAS DE PREVENÇÃO E SINAIS CONVENCIO-

NAIS PARA MINIMIZAR RISCOS.

Noções Preliminares de Higiene e Boas Práticas no Laboratório
As Boas Práticas de Laboratório (BPL) visam reduzir os riscos 

associados ao ambiente laboratorial, englobando ações organiza-
cionais e procedimentos básicos como o uso de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva 
(EPCs), além da limpeza e higienização adequadas.

Recomendações BPL (segundo a NR-32)
– Higienização e Limpeza: Mantenha o ambiente limpo e ade-

quadamente higienizado.
– Manual de Biossegurança: O laboratório deve possuir um ma-

nual de Biossegurança acessível.
– Armazenamento de Produtos Químicos: Produtos químicos 

tóxicos devem ser identificados e armazenados corretamente.
– Equipamentos de Risco: Equipamentos como autoclaves e 

contêineres de nitrogênio devem ser colocados em áreas seguras.
– Conhecimento dos Perigos: Familiarize-se com os riscos dos 

produtos químicos usados no laboratório.
– Fichas de Informações de Segurança: Mantenha uma pasta 

com as Fichas de Informações de Segurança de Produtos Químicos 
(FISPQ) visível e acessível.

– Transporte de Materiais: Evite transportar materiais químicos 
ou biológicos entre diferentes áreas do laboratório.
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 INTRODUÇÃO A PSIQUIATRIA FORENSE 

— O que é Psiquiatria Forense?
A Psiquiatria Forense é uma subespecialidade médica que se 

situa na intersecção entre a psiquiatria e o sistema jurídico. Seu 
principal objetivo é fornecer avaliações e esclarecimentos sobre as-
pectos mentais que têm relevância para processos judiciais, tanto 
na esfera criminal quanto na civil.

Enquanto a psiquiatria convencional se dedica ao diagnóstico, 
tratamento e prevenção de transtornos mentais, a psiquiatria fo-
rense se concentra em como esses transtornos influenciam com-
portamentos relacionados à lei e ao cumprimento de normas so-
ciais.

Definição e Conceito
A Psiquiatria Forense lida diretamente com a avaliação da saú-

de mental de indivíduos envolvidos em processos judiciais. Essa 
área envolve a aplicação do conhecimento psiquiátrico para res-
ponder a questões legais, como:

- A capacidade mental de um indivíduo de entender suas ações 
no momento de um crime (imputabilidade).

- O estado mental de uma pessoa no contexto de uma interdi-
ção civil.

- Avaliação de vítimas, para compreender o impacto psicológi-
co de atos violentos ou traumáticos.

Em termos mais amplos, a Psiquiatria Forense foca na compre-
ensão e na análise de comportamentos e estados mentais que pos-
sam interferir nas responsabilidades legais ou nos direitos de uma 
pessoa. Dessa forma, o psiquiatra forense atua como um mediador 
técnico entre a medicina e o direito.

Relação entre Psiquiatria e Sistema Jurídico
A relação entre a psiquiatria e o sistema jurídico é complexa, 

pois envolve duas áreas com objetivos e metodologias distintas. 
O direito busca aplicar a justiça e garantir o cumprimento das leis, 
enquanto a psiquiatria tem como foco o diagnóstico e tratamento 
das condições mentais. No entanto, em diversas situações, a saúde 
mental de uma pessoa pode impactar diretamente em sua capaci-
dade de responder por seus atos ou de exercer direitos civis.

A Psiquiatria Forense, portanto, tem o papel de realizar avalia-
ções que auxiliem juízes, promotores e advogados a tomar decisões 
embasadas em fatores psiquiátricos. Essas avaliações são funda-
mentais em casos como:

– Determinação de imputabilidade: Se o acusado tinha a capa-
cidade de entender a natureza de seus atos no momento do crime.

– Capacidade civil: Se uma pessoa tem condições de gerir sua 
própria vida e bens, ou se precisa de um curador.

– Avaliação de vítimas: A fim de medir o impacto psicológico 
sofrido após um crime, especialmente em casos de violência do-
méstica ou sexual.

Contexto Histórico e Evolução da Psiquiatria Forense
A origem da Psiquiatria Forense remonta ao século XIX, quan-

do a ciência médica começou a ser utilizada de forma sistemática 
em tribunais. Naquela época, houve uma crescente percepção de 
que algumas pessoas cometiam crimes ou apresentavam compor-
tamentos inadequados em função de transtornos mentais, que ne-
cessitavam de tratamento e não apenas de punição.

Um dos casos históricos mais relevantes é o de Daniel M’Nagh-
ten, que em 1843, na Inglaterra, assassinou um homem acreditando 
estar sendo perseguido por inimigos imaginários. Seu julgamento 
levou à criação da “Regra de M’Naghten”, que até hoje é usada em 
muitos países como critério para avaliar a responsabilidade penal 
de indivíduos que alegam insanidade.

A partir do século XX, a Psiquiatria Forense evoluiu como uma 
área mais organizada e institucionalizada, principalmente com o 
desenvolvimento de técnicas e conhecimentos mais avançados em 
neurociências e psicopatologia. Isso possibilitou uma abordagem 
mais precisa em relação às avaliações periciais.

Diferença entre Psiquiatria Forense e Psicologia Forense
Embora a Psiquiatria Forense e a Psicologia Forense compar-

tilhem alguns objetivos, existem diferenças importantes entre as 
duas áreas. A principal distinção está no fato de que a psiquiatria 
é uma área da medicina, o que significa que os psiquiatras são mé-
dicos habilitados a diagnosticar e tratar transtornos mentais, além 
de prescrever medicamentos. Já a psicologia, mesmo em sua ver-
tente forense, não inclui a formação médica e tem seu foco maior 
na análise de comportamentos e processos mentais, sem envolver 
intervenções farmacológicas.

Além disso, os psiquiatras forenses frequentemente lidam com 
casos onde há a necessidade de entender o impacto das doenças 
mentais em questões jurídicas, enquanto os psicólogos forenses 
podem trabalhar mais com análises de perfil, acompanhamento de 
vítimas e avaliação de traumas.

A Psiquiatria Forense, portanto, desempenha um papel crucial 
na interface entre saúde mental e justiça, ajudando o sistema le-
gal a lidar de forma adequada com indivíduos cuja condição mental 
pode influenciar seu comportamento perante a lei.

— Funções e Aplicações da Psiquiatria Forense
A Psiquiatria Forense possui um papel central dentro do siste-

ma de justiça, sendo responsável por fornecer pareceres especiali-
zados sobre questões ligadas à saúde mental de indivíduos envolvi-
dos em processos judiciais. Suas funções abrangem tanto o âmbito 
criminal quanto o civil, fornecendo aos tribunais informações técni-
cas que ajudam a fundamentar decisões.

O trabalho do psiquiatra forense é essencial em casos que en-
volvem a avaliação da sanidade mental, a responsabilidade penal, a 
capacidade civil e outras questões relacionadas ao comportamento 
humano e à saúde mental.
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Avaliação de Capacidade Mental e Imputabilidade
Uma das principais funções da Psiquiatria Forense é a avaliação 

da capacidade mental, que busca determinar se um indivíduo pos-
sui ou possuía, no momento de um ato específico, a capacidade de 
entender a natureza e as consequências de suas ações. Isso é parti-
cularmente importante no contexto de processos criminais, onde o 
conceito de imputabilidade é avaliado.

A imputabilidade refere-se à capacidade de uma pessoa ser 
responsabilizada por um crime, e é determinada com base em sua 
sanidade mental no momento da prática do ato ilícito. Se um indi-
víduo, devido a um transtorno mental grave, for considerado inca-
paz de compreender o caráter ilícito de seu comportamento ou de 
agir de acordo com essa compreensão, ele pode ser considerado 
inimputável. Nesse caso, a pessoa não será responsabilizada crimi-
nalmente de forma tradicional, podendo ser sujeita a medidas de 
segurança, como internação em hospitais psiquiátricos.

Exemplo prático:
- Um acusado que sofre de esquizofrenia pode ser avaliado 

para determinar se estava em um surto psicótico no momento do 
crime, o que comprometeria sua capacidade de julgamento e, con-
sequentemente, sua responsabilidade penal.

Papel em Processos Criminais e Civis
A Psiquiatria Forense tem uma ampla gama de aplicações tanto 

em processos criminais quanto civis. Em cada uma dessas áreas, as 
responsabilidades do psiquiatra forense variam, mas sempre giram 
em torno da avaliação do estado mental de indivíduos e de como 
isso afeta suas responsabilidades e direitos.

Processos Criminais
Nos processos criminais, a psiquiatria forense é frequentemen-

te acionada para avaliar questões relacionadas à responsabilidade 
penal, como mencionado anteriormente. Além disso, o psiquiatra 
forense pode ser convocado para realizar avaliações em situações 
que envolvem:

– Periculosidade: Avaliar se o indivíduo apresenta risco futuro 
para a sociedade, o que pode justificar medidas de segurança.

– Capacidade de testemunhar: Verificar se uma testemunha, 
devido a transtornos mentais, tem condições de fornecer depoi-
mentos confiáveis e coerentes.

Processos Civis
Em processos civis, a atuação da Psiquiatria Forense se con-

centra na avaliação de capacidade civil e direitos relacionados ao 
bem-estar pessoal. Isso inclui:

– Interdição civil: Avaliar se uma pessoa possui condições men-
tais de administrar sua vida pessoal e patrimonial. Caso contrário, 
pode ser indicada a nomeação de um curador.

– Curatela: O psiquiatra forense pode sugerir a nomeação de 
um curador para indivíduos que, devido a transtornos mentais, não 
são capazes de tomar decisões por conta própria, como em casos 
de demência ou deficiências intelectuais graves.

Exames de Sanidade Mental e sua Importância Jurídica
Os exames de sanidade mental são uma das ferramentas mais 

importantes da Psiquiatria Forense. Esses exames têm o objetivo 
de fornecer ao tribunal uma avaliação detalhada sobre o estado 

mental do acusado ou das partes envolvidas em um processo, aju-
dando a esclarecer se houve comprometimento da capacidade de 
julgamento.

Um exame de sanidade mental é conduzido por meio de uma 
série de entrevistas e testes psicológicos, além da análise do histó-
rico médico e comportamental do avaliado. O objetivo final é gerar 
um laudo pericial, que será utilizado pelo juiz ou pelos advogados 
para fundamentar a defesa ou acusação.

– Sanidade no momento do crime: Um exame pode determi-
nar se o acusado tinha condições mentais normais no momento da 
prática de um crime, o que afeta diretamente sua responsabilidade 
penal.

– Avaliação de periculosidade: Esses exames também são utili-
zados para verificar se uma pessoa apresenta risco à sociedade, es-
pecialmente em casos onde se discute a possibilidade de libertação 
ou internação psiquiátrica prolongada.

Funções Complementares
Além das avaliações formais mencionadas, o psiquiatra forense 

também pode desempenhar funções complementares no sistema 
de justiça, como:

– Aconselhamento técnico: Servir como consultor técnico para 
advogados, juízes e promotores em questões que envolvem saúde 
mental.

– Intervenções preventivas: Sugerir medidas preventivas em 
situações que envolvem indivíduos com histórico de violência as-
sociado a transtornos mentais, buscando evitar futuros incidentes.

– Avaliação de vítimas: Em casos de violência, como abusos 
sexuais ou domésticos, o psiquiatra forense pode avaliar o impacto 
psicológico sofrido pela vítima e recomendar tratamentos adequa-
dos.

Exemplo de Aplicação no Brasil
No contexto brasileiro, a aplicação da Psiquiatria Forense é re-

gulamentada pela legislação, como o Código Penal Brasileiro, que 
estabelece critérios para a avaliação da imputabilidade e a apli-
cação de medidas de segurança. A Lei nº 10.216/2001, que trata 
da proteção e dos direitos das pessoas com transtornos mentais, 
também influencia diretamente a prática forense, especialmente 
no que diz respeito à internação compulsória e outras medidas re-
lacionadas à saúde mental.

Exemplo de caso prático:
Em um caso onde o réu é diagnosticado com transtorno bipo-

lar e comete um crime durante um episódio de mania, o psiquiatra 
forense pode avaliar se o estado mental do acusado durante o ato 
justifica a aplicação de uma medida de segurança em vez de uma 
pena criminal convencional.

A Psiquiatria Forense desempenha um papel crucial na interfa-
ce entre saúde mental e justiça, ajudando a garantir que indivídu-
os com transtornos mentais sejam tratados de maneira adequada, 
tanto no que diz respeito às responsabilidades criminais quanto à 
proteção de seus direitos civis. Suas aplicações variam desde a ava-
liação da responsabilidade penal até a recomendação de tratamen-
tos e medidas preventivas, garantindo que a justiça seja aplicada de 
forma justa e informada.
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— Avaliação Psiquiátrica no Contexto Legal
A avaliação psiquiátrica no contexto legal é um dos pilares da 

Psiquiatria Forense, sendo responsável por fornecer informações 
técnicas sobre o estado mental de indivíduos envolvidos em pro-
cessos judiciais. Essa avaliação é realizada por um psiquiatra espe-
cializado, cuja função é esclarecer aspectos psicológicos ou psicopa-
tológicos relevantes para o processo judicial.

O objetivo principal da avaliação psiquiátrica forense é forne-
cer subsídios técnicos para que os juízes e advogados possam tomar 
decisões justas e fundamentadas sobre a responsabilidade ou os 
direitos de uma pessoa.

Exames Periciais e sua Metodologia
O processo de exame pericial psiquiátrico consiste em uma in-

vestigação detalhada do estado mental do avaliado, realizada com 
o propósito de esclarecer questões legais específicas. Este exame é 
solicitado pelo juiz ou por uma das partes envolvidas no processo e 
pode ser usado tanto na esfera criminal quanto civil.

A metodologia usada em uma avaliação psiquiátrica forense 
segue padrões específicos que garantem a objetividade e a validade 
do laudo produzido. Geralmente, o exame inclui:

– Entrevista Clínica: É a parte central do exame, onde o psi-
quiatra entrevista o avaliado para coletar informações sobre seu 
histórico médico, psicológico e comportamental. Durante essa fase, 
o perito busca entender como o avaliado se comporta em situações 
cotidianas, sua história de vida e como possíveis transtornos men-
tais influenciam suas ações.

– Análise de Documentos: O psiquiatra forense também faz 
uso de documentos médicos, históricos psiquiátricos anteriores e 
registros legais para corroborar ou desafiar as informações forneci-
das na entrevista. Essa análise ajuda a formar uma visão mais com-
pleta do quadro psiquiátrico do avaliado.

– Testes Psicológicos e Neuropsicológicos: Em alguns casos, 
são utilizados testes padronizados para medir o funcionamento 
cognitivo, o controle emocional e o comportamento do indivíduo. 
Esses testes ajudam a identificar a presença de transtornos mentais 
e a avaliar a gravidade do comprometimento.

– Observação Direta: Quando possível, o perito pode observar 
o comportamento do avaliado em outros contextos, como no tribu-
nal ou em ambientes hospitalares, o que complementa a entrevista 
e os testes formais.

Diferença entre Laudo e Parecer
No contexto jurídico, é importante diferenciar laudo pericial de 

parecer técnico:
– Laudo Pericial: É o documento oficial produzido após a con-

clusão de uma avaliação psiquiátrica forense. Esse documento deve 
conter informações claras e objetivas sobre o estado mental do ava-
liado, além de responder diretamente às questões formuladas pelo 
juiz ou pelas partes do processo. O laudo tem caráter técnico-cien-
tífico e é utilizado como prova dentro do processo judicial.

– Parecer Técnico: Embora também contenha análise psiqui-
átrica, o parecer técnico é geralmente menos formal e menos de-
talhado do que o laudo pericial. Ele pode ser solicitado em con-
textos onde não há necessidade de uma perícia oficial, servindo 
mais como uma consulta ou uma segunda opinião sobre questões 
psiquiátricas.

Testes e Instrumentos Utilizados
A Psiquiatria Forense emprega uma série de instrumentos pa-

dronizados para garantir que a avaliação seja o mais objetiva pos-
sível. Entre os principais testes e ferramentas utilizados, podemos 
citar:

– Mini Exame do Estado Mental (MEEM): Um teste amplamen-
te utilizado para avaliar funções cognitivas básicas, como memória, 
orientação e linguagem. Ele é útil para identificar déficits cognitivos 
que podem impactar a capacidade de um indivíduo de entender 
suas ações.

– Escalas de Avaliação de Risco de Violência: Existem escalas 
específicas que auxiliam o psiquiatra a avaliar o potencial de peri-
culosidade de um indivíduo, como o HCR-20, que combina fatores 
históricos, clínicos e de risco futuro para determinar a probabilida-
de de comportamentos violentos.

– Testes de Personalidade: Como o Minnesota Multiphasic 
Personality Inventory (MMPI), um dos testes de personalidade mais 
utilizados em avaliações forenses, que ajuda a identificar transtor-
nos de personalidade que possam estar associados a comporta-
mentos problemáticos ou criminais.

Esses instrumentos são ferramentas complementares à análise 
clínica do psiquiatra, ajudando a garantir que a avaliação seja base-
ada em critérios objetivos e cientificamente validados.

Avaliação de Imputabilidade
Uma das questões mais frequentes em processos criminais que 

exigem avaliação psiquiátrica é a imputabilidade, que se refere à 
capacidade de o indivíduo ser responsabilizado penalmente por 
seus atos. No Brasil, a imputabilidade penal é tratada no artigo 26 
do Código Penal, que estabelece que o indivíduo só pode ser con-
siderado responsável por um crime se tiver plena capacidade de 
entender o caráter ilícito do fato e de se determinar de acordo com 
esse entendimento.

A avaliação da imputabilidade envolve a análise detalhada do 
estado mental do acusado no momento da prática do crime. Isso 
inclui identificar a presença de transtornos mentais, como:

– Esquizofrenia: Que pode comprometer gravemente a per-
cepção da realidade e o controle do comportamento.

– Transtorno Bipolar: Que, em fases maníacas graves, pode 
afetar o julgamento e levar à impulsividade.

– Transtorno de Personalidade Antissocial: Comportamentos 
crônicos de desrespeito às leis e aos direitos alheios, que podem 
influenciar a responsabilização penal.

Se, ao final da avaliação, o psiquiatra forense determinar que o 
indivíduo estava mentalmente incapacitado de entender o caráter 
ilícito de suas ações no momento do crime, ele poderá ser conside-
rado inimputável. Isso significa que o indivíduo não será condenado 
da forma tradicional, mas poderá ser submetido a medidas de segu-
rança, como internação psiquiátrica.

Avaliação em Processos Civis
Além da esfera criminal, a avaliação psiquiátrica também tem 

grande importância em processos civis. Nessas situações, o foco da 
avaliação é determinar a capacidade civil do indivíduo, ou seja, se 
ele é mentalmente apto para gerenciar sua própria vida e bens.

Casos frequentes que envolvem esse tipo de avaliação incluem:
– Interdição Civil: Quando há dúvidas sobre a capacidade de 

uma pessoa, especialmente idosos com demência ou indivíduos 
com deficiências intelectuais, de tomar decisões sobre sua vida fi-
nanceira e pessoal.
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– Curatela: Avaliação para nomeação de um curador, que atu-
ará em nome de uma pessoa que não tem capacidade mental de 
cuidar de seus próprios interesses.

Essas avaliações são essenciais para garantir que indivíduos 
vulneráveis tenham seus direitos protegidos e que decisões impor-
tantes sejam tomadas por pessoas competentes e capacitadas a 
agir em seu melhor interesse.

A avaliação psiquiátrica no contexto legal é uma ferramenta 
essencial para a tomada de decisões judiciais mais justas e informa-
das. O psiquiatra forense, por meio de exames periciais detalhados 
e uso de instrumentos específicos, oferece uma visão especializada 
sobre o estado mental de indivíduos envolvidos em processos ju-
diciais.

A imparcialidade e a objetividade dessas avaliações são fun-
damentais para garantir que as questões de saúde mental sejam 
devidamente consideradas na aplicação da justiça, tanto em casos 
criminais quanto civis.

— Áreas de Atuação do Psiquiatra Forense
A Psiquiatria Forense é uma especialidade que abrange várias 

áreas do direito, nas esferas criminal e civil, oferecendo suporte 
técnico e científico em questões que envolvem saúde mental. O 
psiquiatra forense tem um papel crucial na avaliação de compor-
tamentos, estados mentais e capacidades cognitivas, auxiliando o 
sistema judicial na tomada de decisões justas e informadas.

Suas funções incluem desde a avaliação de imputabilidade pe-
nal até a análise da capacidade civil de indivíduos em processos de 
interdição. A seguir, são abordadas as principais áreas de atuação 
desse profissional.

Crimes, Responsabilidade Penal e Doenças Mentais
Uma das principais áreas de atuação do psiquiatra forense é 

na avaliação de responsabilidade penal. Em processos criminais, 
a questão central muitas vezes gira em torno de determinar se o 
acusado tinha plena capacidade de compreender e controlar suas 
ações no momento do crime. Para tanto, o psiquiatra forense rea-
liza avaliações psiquiátricas com o objetivo de analisar a imputabi-
lidade do réu.

A imputabilidade penal é a capacidade de um indivíduo de ser 
responsabilizado por um crime, e é definida no Código Penal Brasi-
leiro (art. 26), que estabelece que a pessoa só pode ser condena-
da se tiver plena consciência do caráter ilícito do ato praticado e 
controle sobre suas ações. Caso o réu seja considerado inimputável 
devido a uma doença mental, ele não será punido da mesma for-
ma que uma pessoa que estava em pleno uso de suas faculdades 
mentais.

Os transtornos mentais mais frequentemente avaliados em 
processos criminais incluem:

– Esquizofrenia: Que pode causar delírios e alucinações, levan-
do o indivíduo a agir de maneira irracional.

– Transtorno Bipolar: Nos episódios de mania grave, pode re-
sultar em impulsividade e ações descontroladas.

– Transtorno de Personalidade Antissocial: Associado a pa-
drões persistentes de desrespeito às normas e aos direitos alheios, 
sendo comum em casos de comportamento criminoso reincidente.

A atuação do psiquiatra forense em processos criminais tam-
bém inclui a avaliação da periculosidade de um indivíduo, ou seja, 
o potencial de reincidência em comportamentos violentos. Essa 

análise pode ser fundamental para determinar se o réu deve ser 
submetido a medidas de segurança, como internação psiquiátrica 
compulsória.

Interdição Civil e Curatela
No campo do direito civil, o psiquiatra forense tem um papel 

fundamental em processos de interdição e curatela. A interdição 
é um processo judicial no qual se avalia se uma pessoa tem capa-
cidade mental para gerir sua vida pessoal e patrimonial. O obje-
tivo é proteger indivíduos que, por motivos de doença mental ou 
deficiência intelectual, não conseguem tomar decisões racionais e 
que necessitam de um curador para auxiliá-los ou representá-los 
legalmente.

Curatela é o instituto jurídico que designa uma pessoa (o cura-
dor) para cuidar dos interesses de outra que tenha sido considerada 
incapaz por meio de interdição judicial. Os casos mais comuns de 
interdição envolvem:

– Idosos com demência: Doenças como Alzheimer podem com-
prometer severamente a capacidade de uma pessoa de gerir seus 
bens e tomar decisões diárias.

– Pessoas com transtornos graves: Como esquizofrenia ou 
transtornos bipolares severos, que podem prejudicar a habilidade 
de planejar, gerir finanças ou compreender os riscos das decisões.

– Indivíduos com deficiências intelectuais: Que podem não 
ter a maturidade ou compreensão necessárias para tomar decisões 
complexas.

O psiquiatra forense realiza a avaliação psiquiátrica para deter-
minar o grau de comprometimento mental do indivíduo e emite um 
laudo que orientará o juiz na decisão sobre a interdição e a neces-
sidade de curatela.

Avaliação de Vítimas de Violência
Outra área de grande relevância na Psiquiatria Forense é a ava-

liação de vítimas de crimes, especialmente em casos de violência 
física, psicológica e sexual. Nesses casos, o psiquiatra forense é cha-
mado para avaliar o impacto que o ato criminoso causou na saúde 
mental da vítima, fornecendo informações que serão usadas tanto 
para fundamentar a acusação quanto para determinar as necessi-
dades de tratamento psicológico ou psiquiátrico da pessoa afetada.

Os principais contextos em que essa avaliação ocorre são:
– Violência doméstica: Em casos de abuso emocional, físico 

ou sexual, o psiquiatra forense pode avaliar o grau de trauma psi-
cológico sofrido pela vítima, identificando sintomas de transtornos 
como o transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), depressão 
ou ansiedade.

– Crimes sexuais: A avaliação psiquiátrica de vítimas de abuso 
sexual é fundamental para documentar as consequências psicológi-
cas do crime, que muitas vezes incluem distúrbios graves de ansie-
dade, fobias, depressão e dissociação.

– Violência contra crianças: A atuação do psiquiatra forense 
também se estende à avaliação de menores que foram vítimas de 
violência ou negligência, identificando sinais de abuso psicológico 
ou físico que podem impactar seu desenvolvimento emocional e 
cognitivo.

Além de realizar essas avaliações, o psiquiatra forense pode 
recomendar medidas terapêuticas adequadas para a vítima, contri-
buindo para sua recuperação e reintegração.




